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Tenho a honra de apresentar o documento “Diretrizes e Ações 
Estratégicas para o Plano de Ação Climática do Estado de São 
Paulo - Net Zero 2050 - PAC2050” na reunião da 26ª Conferência 
das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas para a Mu-
dança do Clima (UNFCCC CoP 26), que ocorre em Glasgow, Reino 
Unido, de 1 a 12 de novembro de 2021, 

As orientações deste documento são fruto da firme determina-
ção do governo do estado de São Paulo em combater os efeitos 
das mudanças climáticas e do aquecimento global no território 
paulista. E assim, contribuir para atingir as metas assumidas pelo 
Brasil no Acordo de Paris.

Ao aderirmos, em julho deste ano, às campanhas mundiais - 
Race to Zero e do Race to Resilience, nos colocamos em sintonia 
com o punjante movimento de governos subnacionais e locais, 
empresas e sociedade, em direção a uma nova economia verde, 
resiliente e sustentável. 

Faremos a nossa parte, buscando a neutralidade climática até 
2050, conjugando políticas ousadas em direção a uma econo-
mia de baixo carbono, e mantendo o protagonismo do Estado de 
São Paulo na geração de riquezas, empregos, qualidade de vida 
e saúde para seus 45 milhões de habitantes. 

Todos juntos, fazendo um mundo mais justo e sustentável.

JOÃO DORIA
Governador de São Paulo

Brasil
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Amparado por um amplo processo de consulta pública realizado nos meses de agosto e setem-
bro de 2021, o documento “Diretrizes e Ações Estratégicas para o Plano de Ação Climática do Es-
tado de São Paulo - Net Zero 2050 – PAC2050” organiza e torna públicas as aspirações do Estado 
em suas políticas de clima para as próximas três décadas. O relatório subsidia a participação do 
Estado de São Paulo na 26ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
para a Mudança do Clima (UNFCCC CoP 26), que ocorre em Glasgow, Reino Unido, no mês de 
novembro de 2021, lastreado no histórico de ações climáticas do Estado de São Paulo.

Para estabelecer a nova rota de descarbonização, São Paulo apresentará, até julho de 2022, 
um ambicioso Plano de Ação Climática. O chamado PAC2050 organizará a implementação da Po-
lítica Estadual de Mudanças Climáticas – PEMC (Lei Est. nº 13.798 de 09.11.2009) conjuntamente 
com uma série de decretos. Um deles deverá ser publicado proximamente e trará a revisão do 
regulamento atual da PEMC (Decreto Est. nº 55.947 de 24.06.2010) em seus aspectos de gover-
nança, garantida a participação da sociedade civil e dos poderes locais, além dos instrumentos 
regulatórios e programáticos. 

O Decreto Estadual nº 65.881, publicado em 20 de julho de 2021, formalizou adesão de São 
Paulo às campanhas “Race to Zero” - Corrida para o Zero e “Race to Resilience” – Corrida para a 
Resiliência, lideradas pelos champions da UNFCCC, respectivamente nas linhas de neutralidade 
de emissões de gases de efeito estufa até 2050 e aumento da capacidade de adaptação aos 
impactos das mudanças climáticas globais. Esse marco legal define uma meta de longo prazo 
que supre uma lacuna da PEMC para o período pós-2020. Vale lembrar que a lei preconiza, para 
o ano de 2020, uma meta de redução global de 20% das emissões de dióxido de carbono relati-
vas ao ano 2005 (art 32 § 1º), cujo cumprimento será verificado em breve após a publicação dos 
dados do ano referência. O Decreto Estadual nº 65.881 de 2021 deu continuidade a esta métrica, 
ao estabelecer o zero líquido nas emissões até 2050, meta aspiracional que deve ser buscada 
com os melhores esforços de governos, sociedade civil e iniciativa privada. Isso permitirá a São 
Paulo contribuir com o Brasil no atingimento das metas estabelecidas dentro do Acordo de Paris 
da ONU (ratificado pelo Decreto Federal nº 9.073 de 05.06.2017) e com os objetivos da Política 
Nacional de Mudanças Climáticas - PNMC (Lei Federal nº 12.187 de 29.12.2009). De forma consis-
tente com o Acordo de Paris (arts. 2º e 4º), a neutralidade climática (também chamada de “net 
zero”) visa equilibrar, conforme a melhor evidência científica, as emissões mundiais de gases de 
efeito estufa em torno de zero líquido - ou seja, emissões e remoções se equiparando. Várias ju-
risdições em todo o mundo anunciaram suas metas de descarbonização com vistas a estabilizar 
a temperatura média global abaixo de 2ºC em relação aos níveis pré-industriais.

O PAC2050, dessa forma, deverá instrumentalizar a implementação da lei da PEMC, com apoio 
dos decretos relacionados. Objeto do presente relatório, suas diretrizes representam um roteiro 
temático para a elaboração do Plano, tendo sido validadas por um amplo processo de consulta 
pública. Uma plataforma on-line recebeu as propostas, amparadas por cerca de 40 reuniões se-
toriais e pela consulta ao Conselho Estadual de Meio Ambiente – CONSEMA. Mais de 200 contri-
buições vindas dos mais diversos setores da sociedade foram registradas, respondidas, e em sua 
grande maioria, incorporadas no presente documento.

SUMÁRIO EXECUTIVO
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As “Diretrizes e Ações Estratégicas para o Plano de Ação Climática do 
Estado de São Paulo - Net Zero 2050” constituem um roteiro temático para a 
elaboração do PAC2050 de forma simples e direta, resumido em cinco Eixos:

1. Eletrificação Acelerada 
2. Combustíveis Avançados
3. Eficiência Sistêmica
4. Resiliência e Soluções Baseadas na Natureza
5. Finanças Verdes e Inovação

Além dos Eixos, as Diretrizes também apontam compromissos demonstráveis em 
quatro fases: 
• 1ª fase (2022 - 2025) - Definição das rotas de descarbonização e fortalecimento 
das ações em andamento;
• 2ª fase (2025 - 2030) - Ações com resultados mensuráveis e significativos;
• 3ª fase (2030 - 2040) - Aferição da meta intermediária, alinhada ao período de 
aferição das metas multilaterais e nacionais;
• 4ª fase (2040 a 2050) - Aceleração de medidas ampliando escala e garantindo 
resultados.

O Eixo 1, Eletrificação Acelerada, refere-se à transformação energética 
trazida pela promessa de abundante eletrificação a partir de novas fontes re-
nováveis de energia, associada a sistemas eficientes de armazenamento (como 
baterias e potenciais hidráulicos) e conversão (tanto para usos finais como ilumi-
nação e força motriz quanto para combustíveis avançados intermediários como 
o hidrogênio). Embora a matriz energética paulista seja majoritariamente reno-
vável, ainda há significativo potencial de diversificação e implantação de novas 
fontes e insumos energéticos, tais como a solar fotovoltaica, o biometano pro-
veniente do setor sucroenergético, de aterros e de estações de tratamento de 
esgoto, e a energia resultante do aproveitamento econômico e energético dos 
resíduos sólidos. A eletrificação, com base em fontes renováveis, pode ser uma 
oportunidade para que São Paulo recepcione investimentos externos e crie um 
ambiente de inovação e desenvolvimento endógeno. Para que essa transforma-
ção seja alcançada, o Plano deverá ser elaborado já considerando algumas das 
seguintes metas:  

EIXO 1 - MARCOS-ALVO

2022
• Publicar o Plano Paulista de Energia com horizonte 2050, com papel protago-
nista na descarbonização da economia paulista, considerando geração distri-
buída e compartilhada, redes inteligentes, estocagem de energia, produção de 
equipamentos, hidrogênio verde, novos polos de desenvolvimento, expansão da 
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cana de açúcar e do biogás, programas e ações de fomento a municípios e em-
presas, educação e capacitação, medidas fiscais e tributárias;
2025
• Implantação, pelo setor privado, das primeiras usinas solares de grande porte 
no Estado; 
• Incremento da participação da biomassa na matriz energética;
2030
• Assegurar ampliações da ordem de 4 vezes nas capacidades instaladas para 
energia solar, a partir do biogás de resíduos (sucroenergéticos e de saneamento), 
e promover a integração com outros recursos, atendendo aos usos finais elétri-
cos;
2050
• Garantir forte presença das fontes solar e de biomassa na matriz elétrica pau-
lista (45 GW) e promover a integração com outros recursos, atendendo aos usos 
finais elétricos.

O Eixo 2, Combustíveis Avançados, tem como objetivo buscar acelerar a 
transição para uma economia de baixo carbono por meio do uso da bioenergia 
(etanol, biodiesel, biogás, biometano e outros), do desenvolvimento do hidro-
gênio verde e do impulso aos diversos combustíveis de próxima geração. Con-
siderando que parte significativa das emissões paulistas estão nos processos 
energéticos que alimentam os setores de transportes de pessoas e cargas, este 
eixo baseia-se na concepção de que os combustíveis avançados representam o 
caminho mais rápido, efetivo e de menor investimento, para que haja capacidade 
de se reduzir significativamente a emissão de gases de efeito estufa e poluentes 
locais, sem que se tenha que expandir ou reconstruir a infraestrutura existente, 
ou mesmo forçar a renovação de frota sem um planejamento adequado. São Pau-
lo já desempenha um papel relevante no cenário regional como o maior produtor 
de biocombustíveis, devido ao seu pujante setor sucroenergético, porém, o mo-
mento exige diversificação e contínua inovação. Desta forma, esse Eixo aponta 
para novas formas de se gerar combustíveis de baixa emissão de carbono, tais 
como o hidrogênio verde, HVO (óleos vegetais hidrotratados) ou HBO (óleos bio-
gênicos hidrotratados), SPK (querosene parafínico sintético), diesel renovável, 
aproveitamento energético de resíduos, biogás, biometano e o fortalecimento e 
ampliação dos biocombustíveis. Notamos que, para alcançar êxito, este Eixo tem 
de trabalhar de forma integrada e estratégica os modais aeroviários, rodoviários, 
ferroviários e aquaviários, bem como repensar as formas de se planejar e viver 
nas metrópoles e cidades, sendo, portanto, crucial um processo de parceria e 
integração com os poderes locais. Para que essa transformação seja alcançada, o 
Plano deverá ser elaborado já considerando algumas das seguintes metas: 
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EIXO 2 - MARCOS-ALVO

2022 
• Apresentar o Plano de Energia como uma estratégia paulista para combustíveis 
avançados;
2025 
• Avançar nas etapas necessárias para permitir a mistura de biometano e/ou de 
hidrogênio na rede de distribuição de gás;
• Apresentar estratégia de implantação da captura e sequestro de carbono emi-
tido por grandes fontes (marco regulatório, licenciamento ambiental de projetos, 
reflexos sobre o uso da terra e especificidades geológicas para seu armazena-
mento);
• Avaliar as medidas necessárias para a substituição de veículos de carga movi-
dos a combustão interna nas grandes e médias cidades do Estado até 2040;
2030
• Viabilizar planta operacional, produzindo hidrogênio em escala pré-comercial; 
inserir na rede eletricidade obtida a partir do biometano; implantar cluster indus-
trial operacional capturando e armazenando CO2, principalmente de termelétri-
cas e grandes projetos a gás natural.
2040 
• Utilizar em larga escala o HVO em substituição ao diesel no transporte
2050 
• Comercializar hidrogênio no Estado.

O Eixo 3, Eficiência Sistêmica, pretende revolucionar a forma com que se 
consome energia e materiais no transporte, nos edifícios e na indústria. A eficiên-
cia pressupõe uma abordagem de ciclo de vida para produtos e serviços, na qual 
se verificam onde estão seus principais impactos e desperdícios, em processos 
de melhoria contínua. Abrange tecnologias, comportamentos e materiais. Exem-
plos recentes incluem mudanças de hábitos, como as ocorridas devido à pan-
demia do Covid-19 e às diversas crises de abastecimento. A eficácia não implica 
restrição, mas sim a obtenção dos mesmos - ou melhores - serviços finais com 
menor uso de energia e materiais. Considerando as mudanças que se pretende 
promover nos demais Eixos, verifica-se que todas partem das premissas da re-
dução progressiva das perdas e emissões indesejadas em processos e produtos. 
Economia Circular, eficiência energética, transportes, edifícios e materiais mais 
eficientes, são temas que fazem parte deste Eixo. A administração pública deve 
usar seu poder de compra, de contratação, de normatização e de incentivos para 
que se promova formas mais eficientes de construir, de se locomover e de consu-
mir energia. Para que essa transformação seja alcançada, o PAC2050 deverá ser 
elaborado já considerando algumas das seguintes metas: 
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EIXO 3 - MARCOS-ALVO
2022
• Detalhar, no PAC 2050, as estratégias dos setores de Transportes e da Cons-
trução Civil aliadas ao Plano de Energia; programar a contratação das primeiras 
frotas elétricas públicas do Estado; planejar a ampliação dos eletropontos nas 
estradas paulistas; ampliar linhas ferroviárias e metroviárias; lançar metas de re-
novação das frotas;
2025
• Apoio aos municípios para elaboração dos Planos Locais de Mobilidade com 
estratégias de baixo carbono, considerando a micromobilidade elétrica e estudos 
para deslocamentos entre domicílio - trabalho por ciclovias e caminhadas; am-
pliação de rotas ferroviárias elétricas;
2030
• Implantar milhares de pontos de carga de alta potência; reduzir o consumo de 
energia por domicílio por meio da eficiência e estimular o uso da geração própria 
de energia por meio de fontes renováveis;
2050
• Atingir plena integração elétrica, com suprimento por fontes renováveis, redes 
inteligentes e eletrificação dos usos finais em edificações e transporte.

O Eixo 4, Resiliência e Soluções Baseadas na Natureza, abrange, de 
forma ampla e integrada, todas as ações que ampliam a capacidade de adap-
tação de sistemas humanos e naturais aos impactos das mudanças climáticas. 
Inclui, dentre outros pontos, a segurança nos suprimentos (hídrico, energético, 
alimentar e da cadeia produtiva), a economia circular, a bioeconomia, a agro-
pecuária moderna e sustentável, a resiliência infraestrutural urbana e rural, a 
resposta dos sistemas de saúde humana, a abordagem preventiva contra a po-
luição e acidentes, a preservação e restauração de sistemas naturais, terrestres e 
aquáticos (marinhos e continentais), favorecendo a proteção e a recuperação de 
florestas e outros ecossistemas naturais e o incremento e restauração da biodi-
versidade. As ações de adaptação são voltadas para o enfrentamento dos impac-
tos adversos da mudança do clima e oferecem oportunidades para as estratégias 
que integram a chamada Adaptação Baseada em Ecossistemas (AbE), que pro-
porcionam múltiplos benefícios econômicos, sociais e ambientais a partir de 
ações de conservação, recuperação ou melhoria da cobertura vegetal, tanto em 
áreas urbanas quanto rurais, de combate à fragmentação de hábitats, formação 
de corredores de biodiversidade, sistemas e práticas agrícolas integradas e sus-
tentáveis, preservação da paisagem e conservação de recursos hídricos. Inovar, 
melhorando as práticas agrícolas (baseando-se em uma Agricultura para o Baixo 
Carbono), recuperando solo e áreas vegetadas, promovendo ganhos econômicos 



11

a quem recupera, protege e produz com sustentabilidade, bem como planejando 
o território para enfrentar suas vulnerabilidades e manter e usar melhor suas po-
tencialidades, em especial na resolução de problemas já existentes e que tendem 
a se agravar – como o abastecimento de água em grandes cidades – ou proble-
mas que tendem a ocorrer, pois advindos das possíveis mudanças nos regimes 
de chuvas e temperaturas causados pelas mudanças climáticas. Para que essa 
transformação seja alcançada, o PAC2050 deverá ser elaborado já considerando 
algumas das seguintes metas: 
• Instituir governança comum às ações de restauração e proteção da vegetação 
nativa em sintonia com os instrumentos normativos pertinentes; iniciar a imple-
mentação do Programa de Regularização Ambiental;

EIXO 4 - MARCOS-ALVO
2022
• Iniciar a implementação do Programa de Regularização Ambiental (PRA); definir 
polos florestais multifuncionais e polos agroflorestais; 
• Consolidar o ZEE – Zoneamento Ecológico-Econômico e a Rede ZEE/SP;
• Incentivar o uso de Soluções Baseadas na Natureza para aumento da permea-
bilidade de solo, controle de cheias e inundações por meio de parcerias com os 
municípios; 
• Priorizar as áreas de proteção dos mananciais, principalmente as que atendem 
a grandes regiões metropolitanas do Estado; 
• Capacitar tecnicamente os municípios elaborarem, em soluções consorciadas, 
preferencialmente, seus Planos de Ação Climática (emissões e resiliência); 
• Utilizar a rede de universidades e escolas técnicas estaduais nas capacitações 
e na busca de soluções; 
• Iniciar a caracterização de novas unidades de conservação e projetos de recu-
peração de paisagem de longo prazo; 
2025
• Investir em programas para defesa contra inundações, deslizamentos e impac-
tos costeiros, combate a ilhas de calor; 
• Assegurar que o Programa de Regularização Ambiental esteja em plena imple-
mentação;
• Implantação de pelo menos 50 mil hectares de polos florestais multifuncionais; 
• Criar instrumentos que valorizem a recuperação e a manutenção da vegetação 
nativa, permitindo que sejam atingidos os objetivos do Programa Agro Legal (De-
creto nº 65.182, de 16/09/2020) e demais programas de incentivo à regulariza-
ção ambiental;
• Aumentar total de áreas restauradas por meio do manejo de florestas multifuncio-
nais, sistemas agroflorestais ou silvipastoris que conciliem a produção de madeira, 
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produtos não madeireiros e serviços ecossistêmicos, e de programas de incentivo; 
• Criação do Plano Estadual de Preparação das Comunidades Expostas a Risco 
Tecnológico de Origem Química, tomando por base a Norma Técnica P4003 – CE-
TESB e Criação de uma Comissão Estadual de Prevenção, Preparação e Resposta 
a Acidentes Tecnológicos (Na-Tech); 
• Propor um Plano de Restauração Florestal e de Áreas Úmidas; 
• Propor ações socioeducativas para eliminar resíduos nos rios e mares;
• Fortalecer as ações educativas do Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil 
destinadas ao aumento da resiliência de populações residentes em áreas de ris-
co buscando sua participação efetiva na prevenção, preparação e mitigação de 
riscos por meio da formação de Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil; 
• Investir, de forma continuada, no aprimoramento da emissão de alertas preco-
ces por meio do desenvolvimento técnico-científico do monitoramento das áreas 
de risco; 
2030
• Recuperar cerca de 350 mil hectares (cerca de metade das áreas de preserva-
ção permanente ou APPs do Estado a serem restauradas);
2040
• Alcançar 800 mil hectares (todas as APPs restauradas, o que equivale também 
à meta do programa Agro Legal);
2050:
• Atingir 1,5 milhão de hectares em restauração e com manejo de florestas multi-
funcionais, sistemas agroflorestais ou silvipastoris que conciliem a produção de 
madeira, produtos não madeireiros e serviços ecossistêmicos. 

O Eixo 5, Finanças Verdes e Inovação, trata de meios para implementa-
ção do Plano: os financiamentos, a capacitação, a pesquisa, o desenvolvimento 
tecnológico e o intercâmbio de informações. Tratamos o financiamento como a 
forma de orientar e os recursos existentes para pesquisa e investimentos para 
atividades de baixo carbono, eliminando segura e progressivamente os investi-
mentos carbono intensivos, bem como a possível necessidade de novos recursos 
para atividades descarbonizadas ainda não existentes na economia paulista. A 
inovação ajudará a reduzir o custo da transição para a neutralidade de emissões 
em 2050, a fomentar o desenvolvimento de melhores produtos, a criar novos mo-
delos de negócios e a influenciar o comportamento do consumidor. A visão é que 
o Estado de São Paulo seja líder nas tecnologias para descarbonizar economias 
em todo o País, colaborando para a neutralidade de emissões em nível nacional. 
A Desenvolve SP, a Investe SP e a FAPESP deverão colaborar para acelerar a tran-
sição tecnológica, bem como o desenvolvimento de sistemas e processos inova-
dores de baixo carbono nas áreas prioritárias delineadas por este Plano. Estudos 
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para entender a intensidade de carbono no orçamento público paulista, bem 
como estratégias de descarbonizá-lo, certamente ajudarão para que São Pau-
lo tenha um investimento público orientado às metas do PAC2050. Ações para 
atrair os investimentos desejados nos 4 Eixos anteriores serão cruciais e devem 
lançar mão de estratégias tributárias, de fomento, linhas de crédito e parcerias 
público-privadas. O ICMS Ambiental é um exemplo já em andamento, pois inje-
tará recursos nos orçamentos dos municípios de maior cobertura com vegetação 
natural, garantindo o financiamento de atividades econômicas que contribuam 
para a conservação das florestas e outros investimentos públicos, para a gestão 
local de resíduos sólidos e para os municípios que têm reservatórios de abasteci-
mento de água e geração hidrelétrica, com contribuição para a  segurança hídrica 
e energética. Para que essa transformação seja alcançada, o PAC2050 deverá ser 
elaborado, já considerando algumas das seguintes metas: 

EIXO 5 - MARCOS-ALVO
2022
• Iniciar, junto ao planejamento orçamentário do Estado, as discussões de aloca-
ção de recursos aos projetos climáticos em linha com o PAC2050; 
• Publicar as prioridades da carteira de inovação; 
• Estudar o perfil dos fundos estaduais existentes para recepcionar os projetos 
climáticos do PAC2050; 
• Criar fundo para projetos a ser plenamente estabelecido nos próximos 5 anos;
2025
• Criação de um hub de inovação climática em parceria público-privada;
• Incentivar a instalação em edificações e grandes projetos de geração distribuí-
da solar fotovoltaica;
2050
• Aumentar, progressivamente, os investimentos em pesquisa e desenvolvimen-
to na área de clima, podendo atingir 2% do PIB paulista.
• Iniciar junto ao planejamento orçamentário do Estado as discussões de aloca-
ção de recursos aos projetos climáticos em linha com o PAC2050; 
• Publicar as prioridades da carteira de inovação; 
• Estudar o perfil dos Fundos estaduais existentes para os projetos climáticos;
• Criação de um hub de inovação climática em parceria público-privada; incen-
tivar a instalação em edificações e grandes projetos de geração distribuída solar 
fotovoltaica.
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Diretrizes e
Ações Estragégicas
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HISTÓRICO

Aprovada na Assembleia Legislativa do Estado 
de São Paulo em novembro de 2009, a Política 
Estadual de Mudanças Climáticas – PEMC (Lei 
Estadual nº 13.798 de 09.11.2009) tinha, até re-
centemente, como ponto de maior destaque, a 
meta de redução global de 20% das emissões 
de dióxido de carbono relativas ao ano 2005 
até o ano 2020 (art. 32 § 1º). O cumprimento 
da meta será verificado em breve, após a publi-
cação das estimativas das emissões do Estado 
pelo SEEG (Sistema de Estimativas de Emissões 
e Remoções de Gases de Efeito Estufa, https://
bit.ly/3aYHAe0 ), iniciativa do Observatório do 
Clima validada sob cooperação do Estado de 
São Paulo em agosto de 2021. 

Contudo, não há, na lei da PEMC, nenhu-
ma previsão expressa de meta de mitigação 
para o período pós-2020, mas o texto legal 
estabelece, em seus objetivos e diretrizes, o 
alinhamento com a ciência e com os acordos 
multilaterais de que de o Brasil participa. Após 
a publicação da Política Nacional de Mudanças 
Climáticas - PNMC, (Lei Federal nº 12.187 de 
29.12.2009) foi ratificado, pelo Brasil, o Acordo 
de Paris da ONU, pelo Decreto Federal nº 9.073 
de 05.06.2017.

O Acordo de Paris prevê esforços para esta-
bilizar a temperatura média global bem abaixo 
de 2ºC em relação aos níveis pré-industriais, 
promover a resiliência à mudança do clima e 
tornar fluxos financeiros compatíveis com essa 
trajetória” (art 2º, 4º). No âmbito do Acordo 
(art 4º), a chamada neutralidade climática 
(“net zero”) visa equilibrar, conforme a melhor 
evidência científica, as emissões mundiais de 
gases de efeito estufa em torno de zero líquido 
(ou seja, emissões e remoções se equiparam). 
Nessa perspectiva, várias jurisdições em todo 
o mundo anunciaram suas metas, com dife-

rentes alcances e formas de implementação. 
Mais recentemente, a ONU lançou, nas linhas 
de neutralidade e adaptação, as campanhas 
Corrida para o Zero e Corrida para a Resiliên-
cia, às quais o Estado de São Paulo formali-
zou adesão por meio de Decreto Estadual nº 
65.881 de 20.07.2021. Isso define uma meta de 
longo prazo que supre a lacuna da PEMC: zerar 
as emissões líquidas de gases de efeito estufa 
no Estado até 2050.

A meta paulista para 2050 é aspiracional, e 
responde à situação de emergência climática 
global, que exige um alinhamento de compro-
missos em torno de objetivos comuns já previs-
tos no Acordo de Paris e na Convenção do Clima. 

Apresenta-se, a seguir, o documento que foi 
submetido à Consulta Pública, entre os meses 
de agosto e setembro de 2021, em sua versão 
final. Ele contém as diretrizes e as ações estraté-
gicas assumidas pelo governo estadual e serão 
norteadoras para a elaboração do PAC2050, até 
julho de 2022. Nesta fase subsequente, far-se-
-á, com amplo processo participativo:
• Detalhamento da situação de base das emis-
sões paulistas e sua relação com as fontes do 
território nacional; 
• Assunção das melhores trajetórias de des-
carbonização para os diferentes setores eco-
nômicos e cidades; 
• Definição de ações, programas, metas e in-
dicadores de verificação para as etapas inter-
mediárias; e
• Estimativa dos recursos necessários aliada à 
estratégia de alocação segundo fontes (públi-
co, privado e internacionais), mecanismos de 
financiamento (inclusive créditos de carbono) 
e meios técnicos disponíveis para se dar cum-
primento à ambição de neutralidade de carbo-
no até 2050. 

DIRETRIZES E AÇÕES ESTRATÉGICAS
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Berço da indústria e das políticas climáticas nacionais, São Paulo pretende liderar 
a execução de ações concretas para o enfrentamento às mudanças do clima. Ain-
da que as emissões no território paulista de gases de efeito estufa - 3,4 toneladas 
de dióxido de carbono equivalente anuais per capita em 2019 - sejam relativa-
mente baixas em relação às do País e do mundo, admite-se que o papel estra-
tégico da participação de São Paulo na economia nacional nos induz a ir além. 
Pretende-se alinhar nossas ações aos esforços dos principais governos ao redor 
do mundo, no sentido de alcançar a neutralidade em nossas emissões de gases 
de efeito estufa até o ano 2050. Esse desafio baseia-se em uma transformação 
inovadora. Em todo o mundo, fala-se nas oportunidades que uma verdadeira re-
volução verde oferece para recuperar economia e sociedade dos impactos da 
atual pandemia. Ao mesmo tempo, a urgência em se lidar com os desafios das 
mudanças climáticas alerta-nos para um novo modo de pensar, assumindo com-
promissos que previnam maiores perdas, econômicas, humanas e ambientais, 
num futuro já não tão distante. É possível criar empregos, investir na economia e 
proteger tanto os recursos ambientais quanto a sociedade. A alternativa à inação 
é muito cara: impactos estimados em até 10% do PIB em 2050.

O documento “Diretrizes e Ações Estratégicas”  visa contribuir para a formula-
ção do Plano de Ação Climática Net Zero 2050 do Estado de São Paulo – PAC2050, 
que objetiva atingir, até o ano 2050, o Net Zero, ou seja, a neutralidade das emis-
sões de gases de efeito estufa (dióxido de carbono ou CO2, metano ou CH4, óxido 
nitroso ou N2O, hexafluoreto de enxofre ou SF6, e as duas famílias de gases com-
postas pelos hidrofluorcarbonos ou HFC e os perfluorcarbonos ou PFCs). 

Objetiva sinalizar estratégias já estudadas e propostas por diversos países 
e governos locais. Busca definir o equilíbrio entre as iniciativas e incentivos do 
poder público e o engajamento progressivo e seguro dos setores econômicos, 
governos locais e sociedade, em seus compromissos com a mitigação de emis-
sões, resiliência socioeconômica, inovação e competitividade. Destaca-se o en-
volvimento dos empresários brasileiros e de grandes corporações internacionais 
com os compromissos da agenda de governança socioambiental, cuja tendência 
é irreversível. Além de buscar o atendimento aos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável, pretende apresentar medidas de mitigação a serem adotadas em 
torno de objetivos comuns consistentes com os do Acordo de Paris - em especial 
alcançar até o ano 2050 a neutralidade climática e garantir níveis satisfatórios de 
adaptação e resiliência, tanto da sociedade e da infraestrutura quanto dos ecos-
sistemas e sua relação com o sistema climático global.

O PAC2050 pode ser representado por cinco Eixos, pelos quais se espera mobi-
lizar recursos para criar e apoiar milhares de empregos, transformando São Paulo 
em um centro de tecnologias e finanças verdes. Não há hierarquia entre eixos e 
existem diversos aspectos transversais a serem considerados - caso da educação 

INTRODUÇÃO
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e capacitação, das medidas mitigatórias e adaptativas ao mesmo tempo, da saúde 
pública, da prevenção e controle à poluição e do gerenciamento hídrico. Assim, 
essa representação visa apenas facilitar o entendimento geral do Plano.

Nessa perspectiva, propõe-se um roteiro temático para a elaboração do 
PAC2050 de forma simples e direta, em cinco Eixos:
1. Eletrificação Acelerada 
2. Combustíveis Avançados
3. Eficiência Sistêmica
4. Resiliência e Soluções Baseadas na Natureza
5. Finanças Verdes e Inovação

Os compromissos governamentais deverão ser demonstrados, estando dividi-
dos em quatro fases, cujas interfaces podem ser justapostas:
• 1ª fase (2022 - 2025) - Definição das rotas de descarbonização e fortalecimento 
das ações em andamento;
•  2ª fase (2025 - 2030) - Ações com resultados mensuráveis e significativos;
• 3ª fase (2030 - 2040) - Aferição da meta intermediária, alinhada ao período de 
aferição das metas multilaterais e nacionais;
• 4ª fase (2040 a 2050) - Aceleração de medidas ampliando escala e garantindo 
resultados.

O investimento total – público e privado – deve ser crescente, atingindo algo 
em torno de 5% do PIB do Estado em 2050. Ao setor público, caberão os passos 
iniciais para conferir credibilidade no Plano de Ação Climática, na Política Esta-
dual de Mudanças Climáticas e em todo o arcabouço legal nacional alinhado aos 
objetivos do Acordo de Paris da ONU.

Métricas associadas, tais como metas intermediárias e estimativas de inves-
timentos, serão acordadas e divulgadas, após rodadas de consultas públicas. O 
conjunto de ações estratégicas, ora proposto, visa reduzir significativamente, nos 
marcos-alvo propostos, os atuais 150 milhões de toneladas de dióxido de carbo-
no equivalente emitidos no Estado de São Paulo, até zerar as emissões líquidas 
em 2050. 

Além de mitigar emissões, é fundamental adaptar-se e proteger melhor as co-
munidades e as infraestruturas dos efeitos já visíveis das mudanças climáticas, 
investindo em segurança hídrica, combate a secas e incêndios florestais, proteção 
contra enchentes e deslizamentos, com infraestrutura resiliente e soluções basea-
das na natureza. Dentro de uma perspectiva de economia circular e incorporação 
de novas tecnologias, devem-se minimizar as perdas e aproveitar insumos mate-
riais e energéticos oriundos dos resíduos sólidos e de efluentes líquidos.

Para conduzir esse processo, uma prioridade será estabelecer uma governan-
ça eficaz, baseada em integração multinível, adotando abordagens sistêmicas 
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no centro da tomada de decisões, que considere tanto o conhecimento local e a 
fisiografia regional quanto métodos de mensuração, reporte e verificação (MRV) 
internacionalmente reconhecidos e validados.

A ação do governo não é suficiente para evitar as mudanças climáticas, mas 
o PAC2050 sinaliza e fortalece a capacidade de mobilizar outros atores, como 
governos, empresas, investidores, universidades, entidades do terceiro setor, 
membros e organizações da sociedade civil e cada um dos cidadãos paulistas. 
Haverá, simultaneamente, uma forte mobilização junto às regiões metropolitanas 
e aos municípios para incrementar a agenda de resiliência e adaptação climática, 
fazendo apelo aos jovens, mulheres e à população mais vulnerável, com especial 
atenção aos povos e às comunidades tradicionais.

O PAC2050 estadual busca contribuir para o cumprimento dos compromissos 
nacionais junto ao Acordo de Paris - assim como outros instrumentos internacio-
nais que porventura venham a ser firmados pelo Brasil que versem sobre o tema 
- impulsionando o progresso para a neutralidade climática e para um futuro mais 
verde, resiliente e sustentável.
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EIXO 1 - ELETRIFICAÇÃO ACELERADA

O Eixo 1 - Eletrificação Acelerada, refere-se à transformação energética trazida 
pela promessa de abundante eletrificação a partir de novas fontes renováveis de 
energia, associada a sistemas eficientes de armazenamento (como baterias e po-
tenciais hidráulicos) e conversão (tanto para usos finais como iluminação e força 
motriz quanto para combustíveis avançados intermediários como o hidrogênio).

A matriz mundial de energia está mudando rapidamente. Pelo lado da oferta, 
novas fontes renováveis de energia - principalmente a solar, eólica e biomassa - 
oferecem soluções mais limpas que os tradicionais combustíveis fósseis. Muitas 
já se mostram economicamente atrativas, propiciando inovação e oportunidade 
competitiva a quem desenvolve e exporta tecnologias. A intermitência das fontes 
vem sendo equacionada por sistemas integrados e outras tecnologias de redun-
dância na oferta. Pelo lado da demanda, o transporte e os edifícios passam por 
uma verdadeira revolução, em que a eletricidade e a conectividade oferecem de 
forma mais eficiente serviços finais, como mobilidade, refrigeração de ambientes, 
cocção, iluminação e comunicação. A eletricidade move-se por fios, com redes 
de transmissão e distribuição mais versáteis e resilientes que rodovias e dutos. 
Tecnologias de conversão e estocagem de energia integram redes inteligentes, 
combustíveis avançados, baterias, os múltiplos potenciais hidráulicos e outras 
opções como gerenciamento da distribuição e da demanda. Vários insumos, que 
hoje são considerados resíduos, poderão contribuir para que se tenha uma ma-
triz mais sustentável.

O Estado de São Paulo deve naturalmente incorporar muitas dessas mudan-
ças, mas o PAC2050 visa acelerar o processo, alinhando-o a objetivos climáticos 
e necessidades também urgentes de transformar a economia. O trabalho deverá 
dar diretrizes para apoio aos municípios, buscando conciliar o planejamento de 
edifícios, de uso do solo e fiscal a uma nova realidade baseada na energia limpa 
e descentralizada. 

A eletrificação com base em fontes renováveis é uma 
oportunidade para que São Paulo recepcione investimentos 
externos e crie um ambiente de inovação com desenvolvi-
mento endógeno. O sistema elétrico paulista crescerá consi-
deravelmente até 2050, a partir do incremento das energias 
renováveis. Atualmente, a capacidade instalada estadual cor-
responde a 13% da matriz elétrica brasileira (24 GW). São Paulo 
pode ampliar essa proporção para 15%, em 2030, e 20%, em 
2050. A fonte solar fotovoltaica terá papel central nesse pro-
cesso, dado o imenso potencial no Estado, seu preço baixo e 
decrescente, bem como sua agilidade de implantação. Dessa 
forma, apesar de ainda muito pouco explorados no território 
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paulista, os potenciais solares podem se tornar uma fonte central para nossa eco-
nomia em crescimento. Até 2050, deverá ser multiplicada por centenas de vezes 
a atual capacidade fotovoltaica, tanto por meio de projetos centralizados quanto 
pelo incentivo à instalação de milhares de telhados solares, de modo a gerar mais 
energia. Isso é possível tratando da intermitência da fonte por meio de sistemas 
redundantes de geração, integração e sistemas de estocagem adequados.

À medida que cresce a demanda por eletricidade, a bioenergia fornece uma 
fonte confiável e de baixo carbono. Com base na considerável experiência de São 
Paulo com o bagaço de cana, buscar-se-á ampliar a geração em larga escala, den-
tro de uma visão de futuro com empregos e uso de novas tecnologias associadas 
à reforma do etanol e do biometano, bem como diversos combustíveis avança-
dos. Para apoiar esta indústria em expansão, pretende-se mobilizar investimen-
tos em novas tecnologias energéticas, de forma a gerar expressiva eletricidade 
proveniente de fontes renováveis e menos poluentes até 2030.

Embora a matriz energética paulista seja majoritariamente limpa, com 60% de 
participação de energias renováveis no total, ainda há significativo potencial de 
diversificação e implantação de novas fontes e insumos energéticos, tais como a 
energia solar fotovoltaica, o biometano proveniente do setor sucroenergético, de 
aterros e de estações de tratamento de esgoto, e a energia resultante do aprovei-
tamento econômico e energético dos resíduos sólidos. Esta última, em particular, 
deve ocorrer como resultado de oportunidades locais e regionais, a serem obser-
vadas nos Planos de Resíduos e requisitos de licenciamento, para que possam, 
de forma responsável, adicionar energia na rede, respeitando os preceitos da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Nesta linha, as ações de eficiência energética são fundamentais, seja para 
estimular ganhos de produtividade e otimizar o uso das infraestruturas existen-
tes, seja para postergar investimentos e obras necessárias para o atendimento 
da demanda crescente. Na área de eficiência, estão sendo desenvolvidas ações 
combinadas para modernização dos sistemas de iluminação e climatização de 
ambientes em edificações públicas, a partir da substituição de lâmpadas por LED 
e de troca dos sistemas de ar condicionado, associada à readequação de contra-
tos de demanda e autogeração para compensação do consumo.

A eletrificação acelerada aborda diversas tecnologias e setores econômicos, 
requerendo uma estruturação transformativa que ao mesmo tempo inclua itens 
importantes como a bioenergia, conceitos de ciclo de vida e de cadeia de supri-
mentos. Em conexão com o Eixo 2, a eletrificação permite a introdução de novas 
tecnologias, como células de combustível de hidrogênio para transporte pesado 
rodoferroviário. Políticas derivadas da eletrificação incluem zonas municipais li-
vres de emissão em grandes centros urbanos e planos diretores de implemen-
tação da infraestrutura de recargas em cidades e na malha rodoviária estadual.
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Ao longo da elaboração e da implementação do PAC2050 poderão ser discuti-
das etapas, metas e estímulos para a adoção gradual das tecnologias, atentando 
a elementos estruturantes tanto do ponto de vista da indústria quanto dos usuá-
rios. Para a indústria, crescer deve-se estimular a implantação de gigafactories no 
Estado de São Paulo, abrangendo baterias e componentes eletrônicos de impor-
tante valor estratégico para a cadeia de veículos elétricos leves e pesados. Com-
pletando o ciclo de vida, deve-se estimular a estruturação de negócios focados 
nesses elementos, como por exemplo a renovação da frota.

Há amplos desafios embutidos na proposta de eletrificação acelerada. Estes 
incluem, dentre outros: 
• A realidade do suprimento de energia, a intermitência das fontes renováveis e 
soluções de armazenamento/integração;
• O eventual aproveitamento de potenciais eólicos, ainda considerados limita-
dos em São Paulo;
• O suprimento de componentes eletrônicos e insumos como terras raras, o des-
carte de baterias e a reciclagem de materiais tóxicos;
• O aproveitamento econômico e energético dos resíduos sólidos, seus impactos 
e custos, suas alternativas (reciclagem, compostagem, biodigestão e outros);
• O papel do gás natural em São Paulo, que é um Estado produtor desse combus-
tível de transição (dos fósseis mais pesados para uma matriz energética renová-
vel), e cuja produção é importante para a segurança no suprimento energético. 
A equação climática para essa transição apresenta várias opções como a troca 
de outros combustíveis (coque de petróleo, diesel, gasolina, gás liquefeito de pe-
tróleo), captura, sequestro e armazenamento geológico do CO2 emitido, redução 
de perdas fugitivas de metano, eficiência energética, inserção de biometano e hi-
drogênio nas redes de gás, compensações (offsets) e precificação do carbono; e
• Como melhorar a escalabilidade das fontes renováveis de energia e dos demais 
sistemas baseados na eletrificação acelerada.

As iniciativas do Governo do Estado de São Paulo, em curso nas áreas de efici-
ência energética e geração de energia com fontes renováveis, demonstram tanto 
o engajamento como o compromisso paulista com a agenda de mitigação das 
mudanças climáticas. É o caso, por exemplo, da geração solar em áreas públicas 
disponíveis. Além disso, há diversos projetos de geração centralizada de energia 
substituindo outras fontes mais poluentes, para conferir segurança energética e 
oferta local, tanto para os veículos elétricos quanto para o crescimento do setor 
produtivo e da conectividade de sistemas, impulsionando a mudança nos usos 
finais da energia. O avanço da eletricidade renovável e dos sistemas de armaze-
namento de energia elétrica podem gerar:
•  Apoio para criação e manutenção de dezenas de milhares de empregos e bi-
lhões de reais em investimentos privados ainda nesta década;
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• Mitigação das emissões paulistas de gases de efeito estufa nos setores de transporte, residen-
cial, comercial, público e industrial;
• Eletricidade limpa e suficiente para alimentar todas as residências do Estado;
•  Papel-chave para a descarbonização acentuada do sistema energético estadual como um 
todo;
•  Empregos altamente qualificados e verdes criados e sustentados em todo o território paulista;
•  Importante papel no transporte e na qualidade do ar;
•  Investimento privado em tecnologias avançadas e competitivas, com retorno a toda a econo-
mia;
•  Liderança na agenda nacional de baixo carbono, ajudando o país a atingir os objetivos do 
Acordo de Paris.

MARCOS-ALVO

2022 
• Publicar o Plano Paulista de Energia com horizonte 2050, com papel protago-
nista na descarbonização da economia paulista, considerando geração distri-
buída e compartilhada, redes inteligentes, estocagem de energia, produção de 
equipamentos, hidrogênio verde, novos polos de desenvolvimento, expansão da 
cana de açúcar e do biogás, programas e ações de fomento a municípios e em-
presas, educação e capacitação, medidas fiscais e tributárias;

2025
• Implantação pelo setor privado das primeiras usinas solares de grande porte 
no Estado; 
• Incremento da participação da biomassa na matriz energética;

2030
• Assegurar ampliações da ordem de 4 vezes nas capacidades instaladas para 
energia solar e a partir do biogás de resíduos (sucroenergéticos e de saneamen-
to) e promover a integração com outros recursos, atendendo aos usos finais elé-
tricos;

2050: 
• Garantir forte presença das fontes solar e de biomassa na matriz elétrica pau-
lista (45 GW) e promover a integração com outros recursos, atendendo aos usos 
finais elétricos 
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EIXO 2 - COMBUSTÍVEIS AVANÇADOS

Os Combustíveis Avançados representam o caminho mais rápido, efetivo e de 
menor investimento total capaz de reduzir significativamente a emissão de gases 
de efeito estufa e poluentes locais, sem ter que expandir ou reconstruir a infraes-
trutura ou forçar a aceleração de uma renovação de frotas. 

Neste Eixo, busca-se acelerar a transição para uma economia de baixo carbo-
no por meio do uso da bioenergia (etanol, biodiesel, biogás, biometano e outros), 
do desenvolvimento do hidrogênio verde e do impulso aos diversos combustíveis 
de próxima geração. As principais políticas climáticas no mundo desenvolvido 
apontam para uma integração energética, ao lado de grandes esforços para subs-
tituir os combustíveis fósseis - principalmente os mais poluentes. Além da eletri-
cidade provinda de fontes renováveis, um vetor de extrema importância para um 
futuro de emissões líquidas zero é o chamado hidrogênio verde. Este é gerado 
pela eletrólise da água, usando eletricidade gerada por fontes como a solar, a 
hidráulica e a biomassa. O hidrogênio é um combustível altamente versátil, que 
pode substituir o gás natural, além de estocar eletricidade e energia.

O hidrogênio é também utilizado no processo de produção, juntamente com 
óleos vegetais ou provenientes de outras matérias orgânicas, inclusive lodos de 
estações de tratamento de esgoto, para formar os chamados HVO (óleos vegetais 
hidrotratados) ou HBO (óleos biogênicos hidrotratados). Há, ainda, o SPK (que-
rosene parafínico sintético), produzido a partir de algumas plantas e algas. Esses 
biocombustíveis substituem, com sucesso, o diesel utilizado no transporte rodo-
viário de cargas pesadas e o querosene de aviação utilizado no transporte aéreo. 

Em aviação, o Estado de São Paulo pode se beneficiar de um transporte aéreo 
de menor impacto, privilegiando aeronaves de menor emissão e ruído, bem como 
na utilização futura de veículos aéreos de mobilidade urbana. Ao tomar medidas 
imediatas para impulsionar a absorção de combustíveis sustentáveis, investimen-
tos em P&D para desenvolver aeronaves de baixa emissão de carbono e ações 
para desenvolver em aeroportos uma infraestrutura que ofereça combustíveis 
sustentáveis e energia elétrica de baixo carbono. São Paulo estará na liderança 
nacional na redução das emissões no setor aéreo brasileiro e provavelmente da 
América Latina. Internacionalmente, devem continuar os esforços para alinhar as 
metas estaduais com o Carbon Offsetting and Reduction Scheme for International 
Aviation (CORSIA) da Organização da Aviação Civil Internacional (OACI).

No transporte terrestre, os veículos (carros, caminhões, ônibus e motocicletas) 
com emissão zero podem ser a principal manifestação da capacidade de simul-
taneamente criar empregos, fortalecer a indústria nacional, reduzir as emissões 
e continuar permitindo às pessoas de se locomover. A transição pode se acelerar 
através de mecanismos fiscais e tributários incidentes sobre a comercialização 
de novos modelos a gasolina e diesel, antecipando os prazos esperados pelas 
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montadoras. A venda privilegiada de veículos a etanol e várias formas de diesel 
verde, bem como tecnologias elétricas diretas (plug-in) e híbridas, possibilitam 
dirigir com menos ou até zero poluição saindo do tubo de escape em áreas ur-
banas críticas. Mecanismos direcionados de financiamento podem demonstrar o 
compromisso com a fabricação nacional de veículos de baixo carbono, trazendo 
empregos e investimentos de volta ao Estado. Além da produção, contribuindo 
para a renovação da frota, é necessário também uma política de monitoramento 
e controle das emissões veiculares – em especial metropolitana – para que pro-
gressivamente, tenhamos cada vez menos mobilidade baseada em combustíveis 
fósseis e com ineficiência energética, fazendo com que ao mesmo tempo em que 
se reduzem as emissões de gases de efeito estufa haja melhora da qualidade do 
ar que respiramos. 

Repensar a mobilidade de forma descarbonizada não é tarefa circunscrita às 
opções tecnológicas, mas é também um compromisso que devemos assumir nos 
planejamentos e ações das regiões metropolitanas e municípios, para que seja 
ampliado o transporte sobre trilhos, sejam feitas as transições para biocombus-
tíveis das frotas de ônibus e para que as cidades tenham cada vez mais a opor-
tunidade dos deslocamentos a pé e por bicicletas, gerando cidades saudáveis e 
contribuindo para o combate às mudanças climáticas.

A navegação também busca soluções para a crise climática. Trabalhar pelo 
desenvolvimento de tecnologia (para navegação marítima e de águas interiores) 
identificando soluções. Benchmarking com parceiros internacionais precisa se 
tornar uma pauta permanente. A exemplo de outros portos nacionais e interna-
cionais, uma medida nesse sentido é estimular o uso de navios com menores 
emissões de poluentes nos portos do Estado de São Paulo. Isso pode ser feito 
com a redução das tarifas de atracação, o incentivo ao uso de biocombustíveis no 
setor naval e nas operações portuárias, investimentos em P&D para desenvolver 
projetos de embarcações e equipamentos portuários sustentáveis e a conside-
ração para uma infraestrutura mais moderna e resiliente nos portos, capaz de 
suportar os impactos previstos nos cenários de aumento do nível do mar. 

Em diversos países, o hidrogênio vem sendo considerado um dos principais 
pilares da descarbonização e vêm sendo anunciados ao redor do mundo cente-
nas de projetos de grande escala, com consideráveis investimentos. As metas 
de descarbonização, aliadas às novas aplicações de hidrogênio verde, como os 
setores de aviação, marítimo, transporte pesado, residencial e comercial, aumen-
taram as projeções que podem favorecer o desenvolvimento socioeconômico e 
ambiental de regiões como a América Latina & Caribe, a África e a Austrália, mu-
dando o cenário geoenergético atual. 

Dentre as maiores riquezas do Brasil, estão as inúmeras fontes de produção 
de hidrogênio, em sua maioria renovável: sol, vento, água, biomassa, energia 
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geotérmica, energia dos oceanos, hidrogênio natural, biocombustíveis e ainda 
vários tipos de resíduos. Além disso, o País possui importantes fatores que con-
tribuem para sua competitividade, como a matriz elétrica renovável, o mercado 
livre de eletricidade, abundância de recursos e fontes, incentivos e políticas para 
energia renovável e biocombustíveis. Ainda, a complementariedade diária solar 
e eólica são condições ideais para redução de custos de manutenção e aumento 
de eficiência na operação de eletrolisadores. A produção de hidrogênio também 
pode ser feita através de biomassa (processo de gaseificação), de etanol e biogás 
(processos de reforma), abrindo novas oportunidades de negócios para esses 
setores. O processo de gaseificação permite também produzir hidrogênio através 
de resíduos plásticos, promovendo economia circular. 

A crescente demanda de hidrogênio deve-se às novas aplicações como, por 
exemplo, nos setores marítimo, aviação, residencial e comercial, transporte pesa-
do e setores industriais chamados de “difíceis de abater”. Indústrias de alumínio, 
química, petroquímica, cimento, ferro, aço e papel necessitam de grande quan-
tidade de energia para operar equipamentos como caldeiras, geradores e forna-
lhas. Nestas, o hidrogênio verde pode ser produzido na própria planta e utilizado 
nos processos de produção, substituindo matérias primas fósseis e reduzindo 
CO2 em grande escala. Na mineração, o foco do uso do hidrogênio verde está no 
abastecimento de veículos de grande porte e na redução de custos em relação ao 
consumo e transporte de diesel. Além disso, através dos processos chamados de 
Power to X, o hidrogênio verde pode ser usado também para a produção de com-
bustíveis sintéticos. O gás de síntese e o CO2 capturado passam por uma série 
de processos e posterior refino em combustíveis, como diesel sintético, gasolina 
sintética, querosene de aviação e metanol. Através do processo Haber-Bosch se 
produz amônia, um composto de nitrogênio e hidrogênio, usado para produzir 
fertilizantes nitrogenados. A produção tradicional de amônia utiliza gás natural 
ou carvão para produzir hidrogênio, bem como para gerar a energia. Como resul-
tado, a produção tradicional de amônia é uma das indústrias que mais emitem 
carbono no mundo. No Brasil, o setor de fertilizantes importa 80% da amônia e 
seus derivados causando um déficit histórico na balança comercial. O setor do 
hidrogênio verde reabre as portas para a produção de amônia verde nacional. A 
amônia verde, bem como os LOHC (Liquid Organic Hydrogen Carriers), hidrogênio 
líquido e metanol, estão sendo considerados como H2 Carriers para escalonar 
o transporte de hidrogênio por via marítima. A amônia e o metanol também es-
tão sendo considerados para mistura ou substituição do óleo em embarcações 
pesadas, e o hidrogênio puro como combustível para navios de curta distância. 
No setor de aviação, a E-querosene será usada para mistura ou substituição de 
combustíveis fósseis reduzindo as emissões em até 50%. Após 20 anos de de-
senvolvimento, as montadoras chegaram à conclusão de que, quanto maior o 
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porte, maior é a vantagem para os veículos a célula a combustível em autonomia 
(mesma que um veículo convencional), tempo de abastecimento (de 3 a 5 mi-
nutos) e custo. Desta forma, o setor de veículos pesados tem recebido maiores 
investimentos e o hidrogênio armazenado na forma liquefeita está sendo utili-
zado para ganhar espaço e autonomia. Os veículos leves possuem tanques de 
hidrogênio comprimido. 

Justifica-se um fomento à utilização de combustíveis alternativos a fósseis 
nos processos industriais. A indústria do cimento, segundo maior emissor indus-
trial no Brasil e no mundo, enxerga um potencial elevado na utilização destes 
energéticos para a redução dos gases de efeito estufa, através da atividade de 
coprocessamento, reaproveitando energeticamente resíduos industriais, urba-
nos e agrícolas em substituição aos combustíveis fósseis não renováveis e mais 
carbono-intensivos, caso do coque de petróleo. A ampliação destes energéticos 
alternativos no processo produtivo do cimento é uma realidade mundial, e uma 
tendência ainda maior e crescente.

O chamado diesel renovável é compatível com os equipamentos existentes 
e com toda a infraestrutura atual de armazenamento e distribuição. Atingir es-
ses objetivos vai requerer, entretanto, acesso a insumos (óleos e gorduras) em 
quantidade e custos adequados, remetendo, assim, a questão aos Eixos 3, 4 e 5 
deste Plano. Essa estratégia integrada é, portanto, fundamental para reduzir as 
emissões dos segmentos mais poluentes dos transportes. O biodiesel também 
entra na lista dos combustíveis avançados, já substituindo o óleo diesel mineral 
por meio de misturas mandatórias que reduzem as emissões de gases de efeito 
estufa, além de melhorar a qualidade do ar e estimular a agregação de valor 
aos óleos vegetais e gorduras animais. A expansão de biodiesel e HVO deve ser 
acompanhada pela expansão na produção de oleaginosas – dentro e fora do 
Estado – em recuperação de pastagens degradadas e em outras áreas ambiental 
e economicamente atrativas.

Biocombustíveis de segunda geração para transporte pesado, ônibus urbanos 
e aviação possuem tecnologias maduras. Contudo, viabilizar regramento e indu-
zir modelos de negócios para apoiar estes projetos é fator chave, bem como a 
produção local da biomassa necessária.

Há várias possíveis conversões de resíduos em combustível, com diferentes 
potenciais, escalas e impactos. A discussão dentro do PAC2050 não pretende 
contemplar todos os aspectos, mas aponta suas transversalidades e riscos. É o 
caso da incineração, pirólise, biodigestão e outros aproveitamentos de resíduos. 

Reconhecendo a importância da cadeia sucroenergética na recuperação bioló-
gica do CO2, deverá ser melhor estudado, e quem sabe explorado, o potencial de 
ampliar as emissões líquidas negativas no Estado de São Paulo, o que contribuiria 
com os setores industriais que encontram maiores dificuldades para promover sua 



27

mitigação. Ainda é muito incipiente a chamada captura biológica e armazenamento 
de carbono (do inglês BECCS), pela qual as emissões de CO2 das usinas de açúcar e 
álcool poderiam ser capturadas, tratadas e armazenadas em depósitos geológicos. 
Bastante difundida em modelagem climáticas, até agora, essa tecnologia não des-
pontou em escala de desenvolvimento pré-comercial. Também o desenvolvimen-
to do etanol de segunda geração, para produzir o energético a partir de insumos 
lignocelulósicos, como madeira e resíduos, poderá ser incentivado para ampliar a 
produção de biocombustíveis, contemplando questões de custo e eficiência. 

Complementarmente, o biometano produzido a partir da vinhaça da cana e de 
outros resíduos orgânicos - da agropecuária, das indústrias e do saneamento - ofe-
rece uma opção renovável promissora ao gás natural de origem fóssil, sendo sua 
mais eficiente utilização aquela voltada à produção de energia elétrica no local em 
que é gerado. Já há projetos em andamento, devendo ser expandidos por todo o 
Estado de São Paulo, onde o biogás e o biometano possuem um dos maiores po-
tenciais de produção do País, ora pela quantidade de resíduos gerados pela sua 
grande população e ora por concentrar grande parte da indústria sucroalcooleira. 
Na visão de eficiência de produto gerado a partir do biogás/biometano, deve-se 
adicionar o componente de potencial financeiro. Em termos de custos de oportu-
nidade, o biogás pode ser uma fonte para geração de energia elétrica renovável, 
menos atrativa do que concorrentes renováveis como solar e eólico, porém, favo-
rável em relação ao diesel. Nessa visão, procura-se diversificar e criar um ambien-
te em que o biometano terá uma parcela de substituição ao diesel, promovendo a 
indústria paulista. O biometano pode ser comercializado da mesma forma que o 
gás natural por meio de gasodutos ou comprimido em cilindros. Trabalhando com 
a indústria, pretende-se estabelecer metas de participação do biometano na rede 
de gás distribuído. Serão necessários investimentos em infraestrutura, visando à 
instalação de pontos de carga rápida e postos de abastecimento de biometano 
para veículos pesados nas principais artérias da malha viária de longos trajetos, 
bem como em zonas residenciais e comerciais para tornar o carregamento tão fácil 
quanto o reabastecimento de um carro comum.

A eletrólise da água para produção de hidrogênio e tecnologias de estoca-
gem e conversão de combustíveis poderão conferir segurança no fornecimento 
de energia, em razão da intermitência das fontes renováveis. Trabalhando com 
a indústria, pretende-se ter em operação pelo menos uma fábrica de hidrogênio 
e outra de baterias avançadas até 2030. Num processo análogo de produção, o 
E-Metanol como combustível pode ser também levado em consideração no eixo 
dos combustíveis avançados. Fábricas de hidrogênio verde (produzido a partir 
de fontes renováveis) poderão considerar ter suas próprias usinas de geração de 
energia, seguindo os modelos internacionais. Centros industriais ligados a polos 
tecnológicos poderão unir energia renovável, biocombustíveis avançados (como 
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óleos vegetais hidrotratados - HVO), e até captura e sequestro de carbono, em 
linha com o que há de mais moderno no mundo nessa área. 

O PAC2050 propõe implantar um núcleo tecnológico, provavelmente junto 
às indústrias da região do ABC e de Cubatão, até meados da década de 2030, 
onde poderá ser produzido o chamado hidrogênio cinza, a partir do gás natural, 
aliado a um projeto piloto de captura e armazenamento geológico de carbono, 
armazenando o CO2 produzido nestas conversões e evitando que seja lançado 
na atmosfera.

Algumas medidas de curto prazo podem acelerar a transição tecnológica na 
mobilidade. Uma delas é a inspeção técnica veicular (ITV) como política pública 
essencial e de transição para gerir e acelerar a renovação da atual frota veicular, 
beneficiando o meio ambiente, a segurança e a saúde da população em geral. 
Outra é um programa de renovação de frota, iniciando-se com os veículos pesados 
e gradualmente abarcando os demais veículos da frota existente, assegurando 
que os veículos em circulação sejam substituídos à medida que envelhecerem. 
Estes são importantes aspectos necessários para se definir uma política para no-
vos veículos de controle de poluentes locais, como hidrocarbonetos (HC), óxidos 
de nitrogênio (NOx), e materiais particulados, além de ruído. 

Assim, promover o desenvolvimento dos combustíveis avançados e de baixo 
carbono pode gerar:
• Apoio para milhares de empregos qualificados;
• Mais de uma dezena de bilhões de reais em investimento privado até 2030;
• Mitigação de gases de efeito estufa, verificável a médio e longo prazos, com 
consideráveis potenciais associados a biocombustíveis;
• Sinergias com a indústria aeronáutica, de alto valor agregado para a economia;
• Produção pré-comercial de hidrogênio até 2030, em parceria com a indústria;
• Adição de biometano e/ou de hidrogênio verde na rede de gás natural até 2030.

 

MARCOS-ALVO:

2022: 
• Apresentar o Plano de Energia como uma estratégia paulista para combustíveis 
avançados;

2025: 
• Avançar nas etapas necessárias para permitir a mistura de biometano e/ou de 
hidrogênio na rede de distribuição de gás;
• Apresentar estratégia de implantação da captura e sequestro de carbono emitido 
por grandes fontes (marco regulatório, licenciamento ambiental de projetos, refle-
xos sobre o uso da terra e especificidades geológicas para seu armazenamento);

H
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• Avaliar as medidas necessárias para a substituição de veículos de carga movi-
dos a combustão interna nas grandes e médias cidades do Estado até 2040;

2030 
• Viabilizar planta operacional produzindo hidrogênio em escala pré-comercial; 
• Inserir na rede eletricidade obtida a partir do biometano; implantar cluster in-
dustrial operacional capturando e armazenando CO2, principalmente de termelé-
tricas e grandes projetos a gás natural.

2040
• Utilizar em larga escala o HVO em substituição ao diesel no transporte

2050
• Comercializar hidrogênio no Estado.
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A Eficiência Sistemática pressupõe uma abordagem de ciclo de vida para produ-
tos e serviços, na qual se verificam onde estão seus principais impactos e des-
perdícios, em processos de melhoria contínua. O Eixo 3 pretende revolucionar a 
forma com que se consome energia e materiais, no transporte, nos edifícios e na 
indústria.

Tomemos por exemplo a cadeia de produção e consumo de embalagens, ali-
mentos e da construção civil. Esta é um setor crítico em termos de necessidades 
de ação em matéria de eficiência sistêmica. A chamada construção sustentável 
tem múltiplas dimensões que abrangem todo o ciclo de vida de materiais e ener-
gia, planejamento e uso territorial, uso e operação das edificações e demais infra-
estruturas, comportamentos e estilos de vida. O grande desafio é modificar essas 
práticas em larga escala. 

As medidas para aumentar a geração de energia e torná-la mais limpa com-
plementam-se com seu uso final eficiente. Isso é fundamental, não só para redu-
zir os impactos ambientais das emissões como também para minimizar riscos de 
apagões e crises hídricas. Um sistema mais resiliente oferece energia confiável e, 
ao final, mais barata. 

A eficiência é um conceito sistêmico e, por isso, deve ser adotada tanto como 
princípio quanto por métricas de verificação. Ela abrange tecnologias, comporta-
mentos e materiais. Exemplos recentes incluem mudanças de hábitos, como as 
ocorridas devido à recente pandemia e às diversas crises de abastecimento. A 
eficiência não implica restrição, mas sim a obtenção dos mesmos - ou melhores 
- serviços finais com menor uso de energia e materiais. As revoluções das lâmpa-
das, da telefonia celular e das teleconferências (“home office”) já demonstraram 
isso - e novas revoluções estão por vir, principalmente no transporte eletrificado 
e desmaterializado, inclusive com a mobilidade ativa. 

A economia circular associa eficiência ao ciclo de vida dos produtos, unindo 
desenvolvimento econômico e o melhor uso de recursos naturais. Sua implemen-
tação também propõe uma otimização na fabricação de produtos, reduzindo a 
dependência de matéria-prima virgem e priorizando insumos mais duráveis, re-
cicláveis e renováveis. Além de promover o melhor uso dos recursos naturais e 
diminuir o impacto na geração de resíduos, ela tem o potencial de gerar novas 
oportunidades de negócios na manutenção, reuso, remanufatura, reciclagem, re-
nováveis e recuperação energética. O Estado deve, portanto, viabilizar o reuso de 
coprodutos e resíduos provenientes dos processos produtivos, em especial no que 
se refere à criação, de forma percursora das regulamentações necessárias para tal.

A mobilidade oferece muitas oportunidades de eficiência como, por exemplo, 
tecnologias elétricas (entre outras), desmaterialização (veículos menores e mais 
leves, chegando à micromobilidade), modais (transporte coletivo, sobre trilhos) e 

EIXO 3 - EFICIÊNCIA SISTÊMICA
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hábitos (viagens não-motorizadas e evitadas) e centralidades (planejamento de 
uso do solo e de atividades que minimizem deslocamentos. 

A eficiência pode envolver diversas análises, como as de ciclo de vida, de 
impactos concentrados, de custo-benefício, de sinergias e antagonismos. Estas, 
por muitas vezes, dificultam a tomada de decisão, algo que pode ser contraba-
lanceado pela atenta observação e racional incorporação de melhores práticas 
(benchmarks) internacionais e locais - inclusive conhecimentos tradicionais. A 
viabilidade de cada uma é um aspecto dinâmico, nem sempre capturada por es-
tudos que projetam para o futuro as condições atuais. 

Vários países estão aplicando regulamentações que induzem a eficiência 
através do controle da emissão de gases de efeito estufa por veículos. Exemplos 
incluem metas progressivas para o uso de veículos elétricos nas frotas públicas, 
padrões de emissão para novos modelos e restrições de tráfego para veículos 
poluentes. A primeira leva, ao final de cerca de duas décadas, à inviabilidade 
da produção de veículos à base de combustíveis fósseis, por meio de aborda-
gens neutras em tecnologia. A segunda estabelece zonas livres de emissões nos 
centros das cidades, com autorizações para transitar concedidas mediante taxas 
reversíveis em infraestrutura e outras políticas de baixo carbono. Deverá ser es-
timulada a adoção de ônibus de emissão ultrabaixa ou mesmo zero, bem como 
ciclovias nos municípios paulistas. Além da melhora na qualidade do ar, essas 
medidas trazem imensos benefícios à saúde física e mental. Há de se buscar, de 
igual modo, investimentos em melhorias e renovações da infraestrutura de trans-
porte e nas atividades remotas como o teletrabalho e o ensino à distância. O re-
gime de teletrabalho, híbrido ou integral, deverá ser promovido e incentivado no 
âmbito das empresas privadas, e implementado de forma efetiva no âmbito da 
administração pública, contribuindo para uma redução significativa de emissões 
de gases de forma direta e indireta.

Novas linhas metroferroviárias eletrificadas devem ser planejadas, assim como 
novas faixas e corredores de ônibus, formando uma rede integrada de transpor-
te de forma a contribuir com a aproximação das moradias, polos de emprego e 
lazer. Quando possível, deve-se estimular a criação de novos polos de oportuni-
dades, evitando, assim, as necessidades de deslocamentos. 

Centrais (hubs) de transporte para melhorar as ligações interestaduais e interci-
dades serão priorizadas. Os sistemas devem contemplar soluções que estimulem 
os usos pelos cidadãos, com sistemas inteligentes de gestão da demanda, bilhe-
tagem integrada entre os operadores e modos, estação e terminais humanizados, 
paisagismo urbano e espaços de convivência, ciclovias, calçadas e equipamentos 
que permitam às pessoas caminhar e pedalar. Promover, além da micromobili-
dade, com serviços complementares aos serviços de transporte, a utilização de 
mobilidade elétrica compartilhada, prevendo infraestrutura de abastecimento. 
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Em cidades menores, deverá ser alcançada a melhoria do sistema de ônibus 
urbano e interurbano, inclusive nas áreas rurais, além de restaurar, quando viá-
vel, as ligações ferroviárias, para dar às pessoas a opção de não dirigir. 

Nossas casas, locais de trabalho, escolas e hospitais deverão ser colocados 
no centro da política paulista de recuperação econômica verde, apoiando milha-
res de empregos e construindo novas cadeias de suprimentos e fábricas no Es-
tado de São Paulo. Tornar os edifícios mais eficientes e migrar dos combustíveis 
fósseis (gás de petróleo e natural, querosene e diesel) para a eletricidade ajudará 
a proporcionar segurança, conforto e economia nos orçamentos domésticos. 

Devem ser promovidas soluções sustentáveis no design e projetos de edifí-
cios e produtos, com soluções passivas de ventilação, iluminação e captação de 
energia. Tornar os edifícios mais eficientes e migrar dos combustíveis fósseis para 
os biocombustíveis e a eletricidade ajudará a proporcionar segurança, conforto e 
economia nos orçamentos domésticos. A eletricidade é uma energia mais limpa e 
versátil do que as de uso predominante, devendo ser planejado seu acesso pelos 
mais vulneráveis. 

Para edifícios públicos, novos ou reformados (retrofit), será necessário assi-
nalar os caminhos, ao propor padrões com altos níveis de eficiência energética 
e energias de baixo carbono, inclusive estimulando certificações de qualidade 
ambiental e energética. Haverá empenho para redução do consumo de energia 
em escolas, hospitais e outros equipamentos estatais. Deve-se investir para im-
pulsionar ainda mais este mercado, estendendo os financiamentos e incentivos 
para melhorar as edificações particulares 

As camadas mais vulneráveis da população devem ter acesso à eletricidade - 
uma energia de utilização mais limpa e versátil do que as de uso predominante. 
Transformar a vida de mais pessoas que vivem na periferia e em áreas rurais com 
melhorias em suas casas é um objetivo central dessa política. 

Para acompanhar os hábitos dos consumidores, deverão ser propostos novos 
padrões de eficiência energética dos equipamentos, ajudando famílias e empre-
sas a reduzir suas despesas com este serviço essencial. Promover a fabricação 
local de aparelhos eficientes de ar condicionado, sistemas de iluminação, fogões 
elétricos por indução, bombas de calor, instalações e materiais modernos, expan-
de diversas cadeias de suprimentos. 

A substituição progressiva de aparelhos e equipamentos, assim como a re-
forma de instalações e a construção sob critérios mais sustentáveis abrem novos 
empregos e estimulam toda a economia. 

Acelerar a eficiência e a descarbonização no nosso modo de vida pode levar a:
• Investimentos e apoio para milhares de novos empregos;
• Maior competitividade da indústria paulista, com retorno ao investimento;
• Mitigação de emissões de gases de efeito estufa em todo o ciclo de vida das 
edificações e do transporte;



33

• Maior equidade no acesso a uma energia de qualidade pelas populações mais 
vulneráveis;
• Estímulos financeiros e regulatórios para melhorar a eficiência energética de 
residências, comércio e serviços;
• Incentivos para o setor industrial e comercial para a implantação de programas 
de redução de geração de resíduos sólidos ou da implantação do “lixo zero”, pe-
las práticas de redução, reuso, reciclagem e destinação ambientalmente correta 
dos resíduos gerados em suas atividades; e/ou o reaproveitamento energético 
dos resíduos industriais gerados.
• Tráfego de veículos de zero e ultrabaixas emissões nas estradas do Estado de 
São Paulo, apoiados por incentivos seletivos
• Adoção da ISO 50001:2018 - Sistema de gestão de energia, como política pública; 
• Apoio à implantação de redes seguras de ciclismo e caminhada, com planos de 
redes desenvolvidos nas cidades do Estado;
• Aumento significativo da circulação de ônibus de emissão ultrabaixa ou mesmo 
zero nas estradas paulistas;
• Estímulo ao uso da madeira de reflorestamento na construção civil;
• Ampliação de rotas ferroviárias elétricas, com reabertura de linhas e estações;
• Racionalizar a política de resíduos e de uso da água tomando por base metas 
de eficiência e proteção socioambiental.

MARCOS-ALVO

2022
• Detalhar no PAC 2050 as estratégias dos setores de Transportes e da Cons-
trução Civil aliadas ao Plano de Energia; programar a contratação das primeiras 
frotas elétricas públicas do Estado; planejar a ampliação dos eletropontos nas 
estradas paulistas; ampliar linhas ferroviárias e metroviárias; lançar metas de re-
novação das frotas;

2025
• Apoio aos municípios para elaboração dos Planos Locais de Mobilidade com 
estratégias de baixo carbono, considerando a micromobilidade elétrica e estudos 
para deslocamentos entre domicílio - trabalho por ciclovias e caminhadas; am-
pliação de rotas ferroviárias elétricas;

2030
• Implantar milhares de pontos de carga de alta potência; reduzir o consumo de 
energia por domicílio por meio da eficiência e estimular o uso da geração própria 
de energia por meio de fontes renováveis;

2050
• Atingir plena integração elétrica, com suprimento por fontes renováveis, redes 
inteligentes e eletrificação dos usos finais em edificações e transporte.
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EIXO 4 - RESILIÊNCIA E SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA

O Eixo 4 - Resiliência e Soluções Baseadas na Natureza,  abrange, de forma ampla 
e integrada, todas as ações que ampliam a capacidade de adaptação de sistemas 
humanos e naturais aos impactos das mudanças climáticas. Inclui, dentre outros 
pontos, a segurança nos suprimentos (hídrico, energético, alimentar e da cadeia 
produtiva), a economia circular, a bioeconomia, a agropecuária moderna e sus-
tentável, a resiliência infraestrutural (urbana e rural), a resposta dos sistemas de 
saúde humana, a abordagem preventiva contra a poluição e acidentes, a pre-
servação e restauração de sistemas naturais, terrestres e aquáticos (marinhos e 
continentais), favorecendo a proteção e recuperação de florestas e outras formas 
de vegetação nativa e o incremento e a restauração da biodiversidade. 

O território resiliente às mudanças climáticas tem como características a baixa 
vulnerabilidade ambiental e social, a atenção e a prevenção contínuas aos riscos 
e aos impactos, e a prontidão para atuar na resposta a situações de desastres, ca-
lamidades e estresse por extremos climáticos, bem como na recuperação rápida 
e eficiente a seus efeitos. Adaptar e proteger melhor as comunidades, infraestru-
turas e ecossistemas dos efeitos já identificáveis das mudanças climáticas, in-
vestindo, por exemplo, em defesas contra enchentes e deslizamentos através de 
infraestrutura resiliente e soluções baseadas na natureza constitui uma das me-
tas estratégicas deste Plano e oportunidade de geração de empregos por meio da 
retomada verde da economia e da participação ativa da sociedade.

As mudanças climáticas impactam os serviços ecossistêmicos causando, 
dentre outros, a perda de produtividade agrícola, aumento da vulnerabilidade a 
desastres socioambientais, perda de cobertura vegetal nativa e biodiversidade, 
a diminuição da disponibilidade hídrica, o aumento de invasões biológicas, a 
disseminação de doenças e seus vetores. A resiliência aos eventos extremos de 
inundações, deslizamentos e elevação do nível do mar, vem dos compromissos 
assumidos pelo Estado junto ao Marco de Sendai (2015-2030) e aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS 2030). 

As ações de adaptação são voltadas para o enfrentamento 
dos impactos adversos da mudança do clima. Alguns exem-
plos são a preparação de avaliações de risco, a melhoria nas 
práticas de agricultura em regiões de maior incidência de seca, 
o reforço da segurança hídrica, as diversas estratégias de en-
frentamento a incêndios florestais, ao aumento do nível do 
mar, e o desenvolvimento de sistemas de alerta preventivo.

A adaptação oferece oportunidades. Estratégias que inte-
gram a chamada Adaptação Baseada em Ecossistemas (AbE) 
proporcionam múltiplos benefícios econômicos, sociais e 
ambientais a partir de ações de conservação, recuperação 
ou melhoria da cobertura vegetal, tanto em áreas urbanas 
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quanto rurais, de combate à fragmentação de habitats, formação de corredores 
de biodiversidade, sistemas e práticas agrícolas integradas e sustentáveis, pre-
servação da paisagem e conservação de recursos hídricos. Reconhecidos como 
serviços, passíveis de retribuição ou remuneração, são indispensáveis como es-
tratégia preventiva e resposta adaptativa aos impactos da mudança do clima. 
Ainda, o ambiente natural exerce papel vital na saúde e bem estar, é o meio mais 
importante e eficaz para capturar e sequestrar carbono a longo prazo e cenário 
promissor para promoção e criação de empregos verdes, entendidos como aque-
les promotores da economia sustentável preconizada pelo PAC2050.

O setor de agricultura, florestas e outros usos da terra apresentam grande 
potencial para a redução de emissões em seu processo produtivo, bem além 
do sequestro do carbono na biomassa e no solo. As ações selecionadas para 
compor este Plano contribuirão para a mitigação e para a adaptação climática, 
resultando, ainda, no aumento da oferta de serviços ecossistêmicos e conser-
vação da biodiversidade, na criação de oportunidades de trabalho e renda e no 
aumento da produtividade no campo, incluindo populações vulneráveis. O terri-
tório paulista apresenta condições muito diversas em relação ao uso do solo, da 
água, bem como na cobertura de vegetação nativa, o que determina que as ações 
de restauração sejam também diversas, complementares e integradas. Modelos 
de sistemas agroflorestais (SAFs) e mosaicos de usos da paisagem incorporando 
espécies nativas e exóticas com fins produtivos possibilitam explorar serviços 
ecossistêmicos integrados com produção agrícola na propriedade.

Uma das maiores prioridades deste Plano é a instituição de um sistema uni-
ficando as ações de restauração e proteção da vegetação natural em São Paulo. 
Nesse sentido, o Programa de Regularização Ambiental (PRA) dará prioridade à 
recomposição vegetal e compensação de áreas de Reserva Legal, sempre que 
possível, dentro do próprio Estado. Deverão ser estipuladas metas e prioridades 
de ação, mecanismos participativos e transparentes para monitoramento e con-
trole. Isso servirá para assegurar sinergia e eficiência às ações implementadas 
pelo governo, sociedade civil e setor produtivo. 

 A Adaptação Climática representa um esforço coletivo e multisetorial, que 
pode ser aprimorado e melhor organizado. Para isso, este Plano propõe que o 
Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) estabeleça as articulações institucionais 
para a integração de informações atualizadas e a gestão territorial compartilhada 
de maneira inovadora. Instrumento transversal a todos os eixos do PAC2050, o 
ZEE estabelecerá diretrizes de ordenamento e gestão do território, considerando 
as potencialidades e as vulnerabilidades ambientais e socioeconômicas das di-
ferentes regiões do Estado. Assim, subsidiará a formulação de políticas públicas, 
orientando os investimentos públicos e privados e subsidiando a adoção de me-
didas de mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 
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Além da adaptação, este eixo apresenta diversas ações de mitigação, aqui 
classificadas em linhas de ação com fundamentação científica, visando orientar 
e otimizar a adoção dos diferentes instrumentos de gestão e de investimento. A 
linha da preservação terá como objetivo evitar o desmatamento e a degradação 
da vegetação natural existente, com isso mitigando emissões de gases de efeito 
estufa. Para tanto, o Estado manterá os esforços e investimentos na fiscalização 
ambiental e no combate a incêndios florestais, com a contínua adoção de novas 
tecnologias e ferramentas para o monitoramento - remoto e presencial - dos re-
manescentes de vegetação natural. Operações de campo coordenadas, integran-
do diversos órgãos trarão maior eficiência e agilidade às ações de fiscalização.

Pretende-se promover incentivos para atividades econômicas que apoiem e 
dependam da manutenção e manejo de florestas – como, por exemplo, os pro-
gramas de turismo ecológico em regiões com maiores percentuais de cobertura 
florestal, caso das regiões do Litoral Norte (87%), Baixada Santista (79%), Ribeira 
do Iguape (78%), Serra da Mantiqueira (57%), Alto Tietê (36%) e Paraíba do Sul 
(27%). Os efeitos esperados são a criação de oportunidades de trabalho e renda 
pela movimentação da economia local, ampliando a atração de investimentos 
públicos e privados, bem como a ampliação do conhecimento sobre as áreas 
naturais do Estado de São Paulo e sua importância.

A linha da ampliação de unidades de conservação deverá aumentar o per-
centual de áreas protegidas e melhorar a efetividade da sua gestão, preservando 
a rica biodiversidade existente nos biomas Mata Atlântica e Cerrado, enquanto 
contribui para o aumento da segurança hídrica do Estado. Especial atenção será 
dada à preservação e recuperação dos manguezais, várzeas, berçário da vida 
marinha e zona de amortecimento natural na ocasião de eventos extremos como 
marés de tempestade e ressacas, cujas intensidades e frequências devem au-
mentar como consequência das mudanças climáticas.

A implementação do Programa de Regularização Ambiental (Lei Federal 
12.651/2012) será o principal vetor da linha da restauração em São Paulo, cuja 
meta é alcançar centenas de milhares de hectares adicionais de florestas nativas 
até 2040, priorizando a compensação de Reserva Legal dentro do Estado. A re-
composição das matas ciliares é importante para proteção dos corpos hídricos, 
para manutenção de hábitats, bem como para a atividade agrícola próxima às 
margens dos rios.

Nestas, incluem-se as mais importantes áreas para a geração de serviços 
ecossistêmicos de biodiversidade, como os reservatórios, lagos, as nascentes e 
margens de cursos d’água. O Estado atuará também como apoiador da recompo-
sição da vegetação nativa, disponibilizando plataformas para a facilitação e redu-
ção de custos do cumprimento de obrigações legais e das iniciativas voluntárias. 
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Técnicas de restauração de baixo custo, como a semeadura direta em área to-
tal e regeneração assistida, serão estimuladas. O poder público também apoiará 
a estruturação da cadeia da restauração ecológica, considerando a disponibili-
dade hídrica local, com o desenvolvimento de pesquisas científicas e difusão de 
tecnologias. 

O incentivo à restauração para fins econômicos terá como foco a conversão 
de pastagens de baixa aptidão agrícola para florestas multifuncionais, sistemas 
agroflorestais e silvipastoris, reinserindo terras subutilizadas no sistema produ-
tivo de bens de origem florestal e agrícola, além de serviços ambientais. Des-
matadas no passado e abandonadas ou subutilizadas por não serem aptas às 
exigências biofísicas das tecnologias de produção intensivas adotadas atualmen-
te, as pastagens degradadas em áreas de baixa aptidão agrícola atualmente ge-
ram problemas sociais, econômicos e ambientais.

A mudança no uso do solo via recomposição vegetal e restauração, além de 
sequestrar carbono e gerar produtos - florestais e não florestais - terá impacto re-
levante na conservação dos recursos hídricos. Nesse sentido será dada especial 
atenção às áreas de recarga de aquíferos, nascentes e mananciais. 

A implantação de florestas produtivas ocorrerá por meio de polos ou arranjos 
locais, e será acompanhada da estruturação das cadeias de espécies nativas, 
com o desenvolvimento de novos produtos e mercados. A ação fortalecerá o au-
mento da renda em regiões que hoje constituem bolsões de pobreza, fixando a 
população jovem no campo e criando novas alternativas e empregos qualificados 
para os produtores rurais. A produção de madeira nativa de alto valor, obtida de 
forma sustentável e rastreável, contribuirá também para a redução da pressão 
sobre o desmatamento da Amazônia e de outras regiões que abastecem o mer-
cado paulista. A produção de frutas, castanhas, óleos e outros produtos alimen-
tícios contribuirá também para a segurança alimentar e nutricional. A produção 
de borracha natural e de óleos vegetais para biocombustíveis contribuirá para 
a substituição de combustíveis fósseis e materiais deles derivados, importante 
medida mitigadora. Estes são alguns dos cobenefícios das ações de restauração 
produtiva. O Inventário Florestal, que documenta periodicamente a cobertura 
com vegetação nativa do Estado, representará o principal instrumento para mo-
nitoramento e aferição da eficácia das políticas, planos e programas voltados à 
conservação e restauração deste importante patrimônio natural.

A implementação das ações de restauração possibilitará que a cobertura de 
vegetação do território paulista, atualmente em 23%, seja ampliada para cerca de 
30%, em 2050. Até o ano 2050, 114 municípios, que hoje apresentam menos de 
10% de vegetação nativa, deverão passar à condição de não degradados. Neste 
mesmo ano, mais 235 municípios (com 10 a 30% de vegetação nativa) deverão 
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ter sua cobertura aumentada para serem considerados adequados para fitofisio-
nomias florestais, ou seja, com equilíbrio na paisagem entre seus aspectos de 
conservação e uso econômico.

Ampliando a adoção de medidas mitigadoras, o Estado fomentará também a 
adoção de sistemas, práticas e processos para uma agricultura de baixo carbono 
(ABC), visando reduzir as emissões da agropecuária e aproveitar o imenso poten-
cial de remoção de carbono que o setor oferece. Os ganhos de produtividade se-
rão incentivados para os agricultores investirem em tecnologias modernas, para 
tornar seus negócios mais eficientes e mais rentáveis, ao mesmo tempo em que 
reduzem suas emissões e protegem ecossistemas.

É esperado que a pecuária, grande emissora de metano e óxido nitroso, seja 
objeto de mais pesquisas, com desenvolvimento genético, manejo e nutrição, 
com menores emissões de gases de efeito estufa, agregando valor à produção 
e permitindo a permanência das populações no campo. Outras pesquisas serão 
aplicadas à produção e ao consumo de carne, com campanhas educativas e estí-
mulo à produção de alternativas alimentares.

As ações identificadas para o setor são também capazes de contribuir para 
a conservação da água e da biodiversidade, bem como para a qualificação dos 
produtores rurais e geração de renda no campo, o que reforça sua importância es-
tratégica. O governo do Estado pretende continuar e ampliar o Plano ABC - Agricul-
tura de Baixo Carbono, que estabelece diversas bases e diretrizes de ação, como: 
aumento da área de pastagens recuperadas; integração lavoura-pecuária-floresta 
(ILPF); sistemas agroflorestais (SAF) com conservação de solo e de recursos hí-
dricos; sistemas de plantio direto (SPD) e cultivo reduzido; fixação biológica do 
nitrogênio (FBN); florestas plantadas (de produção ou de preservação); e trata-
mento de dejetos animais e resíduos agroindustriais para geração de biogás e de 
composto orgânico. As ações de apoio à Agricultura de Baixo Carbono e a restau-
ração deverão levar em consideração os diferentes perfis de proprietários rurais e 
dar especial atenção às particularidades e fragilidades dos agricultores familiares.

Com relação à conservação dos recursos hídricos, é de alta relevância a im-
plantação dos programas estaduais de resíduos sólidos e saneamento de modo 
a aprimorar sua disposição final e reduzir custos de tratamento de efluentes, ga-
rantindo que água não contaminada esteja disponível para a irrigação e recarga 
de água superficiais e subterrâneas.

A adaptação climática deverá criar novos serviços e empregos. O investimento 
em defesa contra enchentes, deslizamento de encostas e avanço do mar na zona 
costeira protegerá as infraestruturas, casas, empresas e comunidades dos riscos 
climáticos, ao mesmo tempo em que será preservado o ambiente natural e aju-
dando na adaptação às novas realidades.
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Deverá haver investimento, de forma continuada, no aprimoramento da 
emissão de alertas precoces por meio do desenvolvimento técnico-científico, do 
monitoramento das áreas de risco, bem como na promoção e fortalecimento ins-
titucional das ações de Proteção e Defesa Civil, sobretudo em âmbito Municipal. 
Ações educativas destinadas ao aumento da resiliência de populações residen-
tes em áreas de risco serão intensificadas, buscando sua participação efetiva na 
prevenção adaptativa e mitigação de riscos.

Serão realizados investimentos em um programa de 5 anos para resiliência 
climática, incluindo abordagens inovadoras para trabalhar com o poder da na-
tureza para não apenas reduzir os riscos de impactos, mas oferecer benefícios 
para o meio ambiente, a natureza e as comunidades. Para os municípios cos-
teiros, deverá ser adotado um programa de monitoramento meteoceanográfico, 
padronizado e comparável entre os municípios, propondo a renaturalização de 
ambientes praiais para melhor amortecer os efeitos das mudanças climáticas. 

Deverá ser expandido o alcance de nossas políticas para além das fronteiras 
do Estado de São Paulo. A indução de medidas de consumo consciente, certifi-
cação de produtos (madeireiros e não-madeireiros), e a adoção dos programas 
de compras públicas sustentáveis, já existentes, são medidas que deverão ser 
incrementadas, de forma a contribuir de maneira significativa para a proteção 
da Amazônia e de outros biomas brasileiros. Deve-se promover modelos de 
adequação e conformidade que facilitem o acesso a mercados externos. Ações 
serão empreendidas de maneira gradual, porém acelerada, para que a madei-
ra, a carne e a soja consumidas em São Paulo possuam todas as suas cadeias 
certificadas. 

Na linha das emissões líquidas zero, serão favorecidos mecanismos de com-
pensação de emissões de gases de efeito estufa geradas em São Paulo também 
com créditos de carbono, obtidos a partir do desmatamento e degradação evita-
dos em outros territórios. 

As medidas de resiliência e as soluções baseadas na natureza para a mitiga-
ção e adaptação podem trazer:
• Milhares de empregos no campo, na construção civil, nas florestas e na defesa 
contra desastres;
• Consideráveis investimentos para respostas contra impactos climáticos;
• Benefícios para a proteção de nossas paisagens com melhorias do clima e da 
biodiversidade;
• Reinserção de milhares de hectares em sistemas produtivos, gerando produtos 
agroflorestais e serviços ecossistêmicos;
• Madeira nobre e produtos não madeireiros sustentáveis, com a estruturação de 
novas cadeias produtivas, produtos e mercados em regiões de maior vulnerabi-
lidade social e econômica, incentivando pequenos produtores a plantar e fazer 



40

um primeiro processamento de suas florestas visando seu uso na construção civil 
industrializada, aumentando o valor agregado aos seus produtos; 
• Ampliação da cobertura de vegetação nativa, melhorando a situação de vários 
municípios no Estado;
• Benefícios para a saúde humana e seu bem estar, por meio do contato diário e 
não estruturado com a “natureza próxima”;
• Benefícios para a saúde física, mental e para o desenvolvimento integral de 
crianças e adolescentes, desenvolvendo vínculos com a natureza e sua preser-
vação;
• Sensibilização de atores específicos como populações tradicionais e agriculto-
res familiares para os efeitos da mudança climática;
• Governança integrada e participativa;
• Criação de empregos e dinamização da economia;
• Garantia de competitividade dos produtos agroflorestais, em especial para a 
exportação;
• Gastronomia como um mercado interno a ser incentivado com produtos de 
qualidade;
• Criação de corredores ecológicos, novas unidades de conservação e melhoria 
da efetividade de gestão daquelas já existentes, com projetos de recuperação 
de paisagem, contribuindo para a meta de proteger e conservar os ecossiste-
mas do Estado.

MARCOS-ALVO

2022
• Iniciar a implementação do Programa de Regularização Ambiental (PRA); definir 
polos florestais multifuncionais e polos agroflorestais; 
• Consolidar o ZEE – Zoneamento Ecológico-Econômico e a Rede ZEE/SP;
• Incentivar o uso de Soluções Baseadas na Natureza para aumento da permea-
bilidade de solo, controle de cheias e inundações por meio de parcerias com os 
municípios; 
• Priorizar as áreas de proteção dos mananciais, principalmente as que atendem 
as grandes regiões metropolitanas do Estado; 
• Capacitar tecnicamente os municípios para elaborarem em soluções consor-
ciadas preferencialmente seus Planos de Ação Climática (emissões e resiliência); 
• Utilizar a rede de universidades e escolas técnicas estaduais nas capacitações 
e na busca de soluções; 
• Iniciar a caracterização de novas unidades de conservação e projetos de recu-
peração de paisagem de longo prazo; 
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2025
• Investir em programas para defesa contra inundações, deslizamentos e impac-
tos costeiros, combate a ilhas de calor; 
• Assegurar que o Programa de Regularização Ambiental esteja em plena imple-
mentação;
• Implantação de pelo menos 50 mil hectares de polos florestais multifuncionais; 
• Criar instrumentos que valorizem a recuperação e a manutenção da vegetação 
nativa, permitindo que sejam atingidos os objetivos do Programa Agro Legal (De-
creto nº 65.182, de 16/09/2020) e demais programas de incentivo à regulariza-
ção ambiental;
• Aumentar áreas restauradas por meio do manejo de florestas multifuncionais, 
sistemas agroflorestais ou silvipastoris que conciliem a produção de madeira, pro-
dutos não madeireiros e serviços ecossistêmicos, e de programas de incentivo; 
• Criação do Plano Estadual de Preparação das Comunidades Expostas a Risco 
Tecnológico de Origem Química, tomando por base a Norma Técnica P4003 – CE-
TESB e criação de uma Comissão Estadual de Prevenção, Preparação e Resposta 
a Acidentes Tecnológicos (Na-Tech); 
• Propor um Plano de Restauração Florestal e de Áreas Úmidas; 
• Propor ações socioeducativas para eliminar resíduos nos rios e mares;
• Fortalecer as ações educativas do Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil 
destinadas ao aumento da resiliência de populações residentes em áreas de ris-
co buscando sua participação efetiva na prevenção, preparação e mitigação de 
riscos por meio da formação de Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil; 
• Investir, de forma continuada, no aprimoramento da emissão de alertas preco-
ces por meio do desenvolvimento técnico-científico do monitoramento das áreas 
de risco; 

2030
• Recuperar cerca de 350 mil hectares (cerca de metade das áreas de preserva-
ção permanente ou APPs do Estado a serem restauradas);

2040 
• Alcançar 800 mil hectares (todas as APPs restauradas, o que equivale também 
à meta do programa Agro Legal);

2050
• Atingir 1,5 milhão de hectares em restauração e com manejo de florestas multi-
funcionais, sistemas agroflorestais ou silvipastoris que conciliem a produção de 
madeira, produtos não madeireiros e serviços ecossistêmicos. 
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 EIXO 5 - FINANÇAS VERDES E INOVAÇÃO

Este último eixo aborda as diversas formas de financiamento para uma econo-
mia de baixo carbono, competitiva e resiliente. Dentro desse contexto, visa-se à 
inserção de São Paulo num ambiente global, com a busca da inovação através 
da pesquisa, do desenvolvimento tecnológico e do intercâmbio de informações. 
A experiência internacional oferece oportunidades para identificar os melhores 
mecanismos de financiamento e apoio para trazer do setor privado investimentos 
nos mais diversos projetos, de forma a oferecer o ambiente de negócios suficien-
temente claro às exigências dos investidores. 

Gestores de inovação, empreendedores e instituições financeiras terão como 
foco o progresso nas principais tecnologias do futuro. Ao lado de políticas ver-
des específicas, isso também será apoiado pelo aumento recorde do investimen-
to público em pesquisa e desenvolvimento. A Desenvolve SP, a Investe SP e a 
FAPESP deverão colaborar para acelerar a transição tecnológica, bem como o de-
senvolvimento de sistemas e processos inovadores de baixo carbono nas áreas 
prioritárias delineadas por este Plano. Será também incentivado o investimento 
privado na inovação para, assim, diminuir os riscos das finanças climáticas. 

A inovação verde ajudará a reduzir o custo da transição para a neutralidade 
de emissões em 2050, a fomentar o desenvolvimento de melhores produtos, a 
criar novos modelos de negócios e a influenciar o comportamento do consumi-
dor. São Paulo contribuirá para o avanço das tecnologias para descarbonização 
da economia, colaborando para a neutralidade de emissões em nível nacional. 
São Paulo deve buscar, fomentar e disseminar parcerias internacionais, visando 
ao intercâmbio de conhecimento e tecnologias nas áreas-chaves do PAC2050. A 
articulação federativa deve se concentrar em linhas de financiamento e marcos 
regulatórios voltados a opções de baixo carbono, contemplando taxonomias que 
identifiquem de forma clara o conceito de finanças climáticas através das opções 
renováveis, eficientes e mais adaptáveis aos impactos do aquecimento global. 
Os projetos de P&D a serem lançados devem contemplar todos os portes de em-
presas, por meio de chamadas públicas, editais, recursos não reembolsáveis e 
outras formas de chamamento. 

O financiamento e a isenção fiscal em infraestrutura de baixo carbono com 
maiores potenciais de geração de renda e emprego merecerá uma atenção es-
pecial. Da mesma forma, em muitos casos, o financiamento atinge de forma 
transversal diversas medidas adaptativas, como prevenção à poluição e a do-
enças, atendimento às populações mais vulneráveis e serviços ecossistêmicos. 
Incorporando a justiça climática como diretriz estratégica, o Zoneamento Ecoló-
gico-Econômico deverá se tornar um instrumento importante para assegurar que 
o financiamento em infraestrutura alcance as populações mais vulneráveis - ao 
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lado dos pilares de segurança hídrica, salvaguarda da biodiversidade, economia 
competitiva e sustentável e redução das desigualdades regionais. 

Programas de incentivo econômico, em especial, sob a forma de Pagamento 
por Serviços Ambientais, serão implementados pelo Estado e pelos governos lo-
cais, estimulando proprietários privados a investir e contribuir para a conserva-
ção da vegetação natural ou exploração racional de produtos de origem florestal. 
Com isto, a floresta em pé será reconhecida como um ativo econômico, vetor 
de desenvolvimento e qualidade de vida. Investimentos privados decorrentes de 
compensações ambientais serão canalizados para a consolidação e ampliação 
das unidades de conservação em áreas estratégicas para a preservação da biodi-
versidade, buscando sempre equacionar os processos de regularização fundiária. 
A proteção em áreas privadas será fomentada com incentivos econômicos ao 
programa de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN). 

O ICMS Ambiental (Lei Estadual nº 17.348/2021) direcionará recursos para os 
orçamentos dos municípios de maior cobertura com vegetação natural, garantin-
do o financiamento de atividades econômicas que contribuam para a conservação 
das florestas, segurança hídrica e energia renovável e gestão adequada dos resí-
duos sólidos. Uma linha de crédito verde será implementada para o financiamento 
de projetos florestais que contribuam para a geração de serviços ecossistêmicos, 
visando à restauração produtiva de 800 mil hectares até 2050, contemplando áre-
as de nascentes e margens de córregos e rios no Estado de São Paulo. 

O Programa de Regularização Ambiental (Lei Estadual nº 15.684/2015 e Decre-
to Estadual nº 65.182/2020), em cumprimento do Código Florestal Brasileiro, irá 
embasar e promover as ações de recomposição da vegetação nativa e, quando 
necessário, estimulará a compensação de áreas de Reserva Legal, com priorida-
de para áreas do próprio Estado. Créditos de biodiversidade que, além dos de 
carbono, geram externalidades positivas materiais e imateriais para o bem-estar 
da sociedade por meio da proteção e conservação da fauna e flora, gestão de 
fluxo hídrico, proteção de habitat, segurança alimentar, demandam uma gover-
nança corporativa com responsabilidade social e são aderentes aos objetivos de 
desenvolvimento sustentável.

A proteção de nascentes e a integração lavoura-pecuária-florestas (ILPF), 
um dos principais pontos do Plano Paulista de Agricultura de Baixo Carbono, 
terão prioridade em financiamentos públicos nessa área. Tais ações implicam 
converter cerca de 20% das pastagens de baixa aptidão agrícola de SP em áre-
as restauradas, sem gerar conflitos com as atividades agrícolas intensivas já 
consolidadas. Serão propostas linhas de crédito verde para Agricultura de Baixo 
Carbono, em conexão com o Plano ABC Estadual. Outras poderão ser propostas 
para suprir a cadeia de combustíveis avançados - caso por exemplo de palmá-
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ceas associadas a usinas de grande porte de bioquerosene de aviação e diesel 
verde.

Deverão ser empenhados esforços para que o sistema tributário, em âmbito 
estadual e nacional estimule a Economia Circular, contemplando, dentre outros, 
os sistemas de logística reversa, reciclagem e rotas tecnológicas alternativas, por 
meio de tributações diferenciadas. 

Alinhado com a meta de neutralidade climática, uma das premissas básicas 
do PAC2050 é de que ele promova a transformação progressiva da infraestrutura 
paulista. Assim, muitas de suas propostas requerem substanciais investimentos, 
em sintonia com as mudanças econômicas internacionais, e lançando mão de 
estratégias tributárias, normativas e financeiras. Emergem como oportunidades a 
instalação de fábricas de baterias e de veículos elétricos, a eletrificação de ferro-
vias, a geração e armazenamento de energia solar, a ampliação e modernização 
da rede de distribuição e abastecimento de energia para veículos, entre outras.

O PAC2050 baseia-se em uma expectativa de retorno superior ao do status 
quo, no qual o comprometimento com emissões e falta de resiliência implica 
maiores custos no futuro. Ajustar rotas é outra premissa básica, sempre consi-
derando que uma série de compromissos já foram assumidos e que há um im-
portante desafio na sua adequação a um objetivo de neutralidade climática. 
Impactos econômicos positivos podem ser alcançados por medidas como efi-
ciência, economia circular, pesquisa, desenvolvimento e inovação. Nessa linha, 
deve-se prever um programa de incentivos regulatórios, normativos, creditícios 
e fiscais. Estes devem atender a um amplo espectro de necessidades, que vão 
desde as micro e pequenas empresas até grandes projetos centralizados. Deve-
-se investir em inovação para aproveitar ao máximo as tecnologias comprovadas 
e trazer empregos novos, duradouros e qualificados.

O avanço nessa transição depende fortemente de uma reforma nos sistemas 
tributário e normativo, regulando as opções mais poluentes e menos eficientes 
enquanto incentiva as opções mais alinhadas aos objetivos do PAC2050, no sen-
tido de acelerar as curvas de aprendizado tecnológico e de financiar os servi-
ços públicos de alta qualidade e a infraestrutura de forma consistente com as 
propostas de transição e transformação. Deverão ser estimuladas as cadeias de 
suprimentos, os investimentos direcionados em infraestrutura, o transporte co-
letivo, a mobilidade ativa e a economia circular. A ambição é até 2030 investir 
fortemente em pesquisa, desenvolvimento, inovação e disseminação, ampliando 
a escala de produção e viabilizando também regramentos que induzam novos 
modelos de negócios para apoiar esses projetos. Avaliações técnicas, ambientais 
e econômicas realizadas pelos diversos agentes devem auxiliar na tomada de de-
cisão de investir em inovação para aproveitar ao máximo as diversas tecnologias 
existentes e futuras.
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Um exemplo de mudança de rota no PAC2050 é a utilização do gás natural como 
transição a uma economia de baixo carbono. Citem-se aqui pesquisas e projetos 
associados à sinergia com a eletrificação acelerada, com a economia do hidrogênio 
e com o biometano, com a substituição do óleo diesel e gasolina em diversas apli-
cações, com a captura e armazenamento geológico de CO2 e com os mecanismos 
de mercado e precificação de emissões. A transição das energias fósseis é uma 
necessidade que deverá ser amparada por estratégias como as pesquisas e o de-
senvolvimento de diversas tecnologias. As universidades e os centros de pesquisa 
serão essenciais nessa empreitada e, para tanto, diversas medidas serão fortale-
cidas, incluindo linhas de pesquisa acadêmica em parceria com o setor privado, 
alavancando centros de excelência nas grandes universidades paulistas. 

Deverão ser previstas ações de fomento à produção nacional dos materiais 
essenciais para a implantação de rotas tecnológicas. O Estado deverá incenti-
var a criação de conglomerados tecnológicos verdes, com indústrias âncoras que 
mobilizarão cadeias de fornecimentos, impactando diretamente no aumento da 
oferta de emprego e reconhecendo as cadeias produtivas mais climaticamente 
sustentáveis no território paulista.

O PAC2050 pretende posicionar o Estado de São Paulo como líder nos mer-
cados de carbono, orientando as atividades econômicas e facilitando o financia-
mento climático. A forma e o alcance deste mercado poderão ser melhor definidos 
após os desdobramentos da Conferência da COP-26, em Glasgow. Pretende-se 
que esses mercados se tornem poderosos sinalizadores de longo prazo para in-
vestimentos, ao lado de outras ferramentas, como a precificação do carbono, a 
regulamentação e outras alavancas para maximizar as oportunidades de cresci-
mento e garantir um equilíbrio equitativo das contribuições em toda a sociedade. 

Combinadas, essas medidas fornecerão aos investidores segurança e uma 
estrutura clara para estabelecer as finanças de baixo carbono necessárias para 
uma economia carbono-líquido-zero até 2050. Melhorar as finanças verdes e a 
inovação, de forma concatenada com a adequada regulamentação, oferece:
• Potencial para centenas de milhares de empregos até 2030, 
em especial, novos empregos na indústria, comércio e servi-
ços via novas oportunidades em setores de baixo carbono;
• Aportes governamentais em inovação carbono-líquido-zero, 
alavancando maiores recursos do setor privado;
• Financiamentos e parcerias, estimulando o investimento de 
curto prazo.
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MARCOS-ALVO:

2022
• Iniciar, junto ao planejamento orçamentário do Estado, as discussões de aloca-
ção de recursos aos projetos climáticos em linha com o PAC2050; 
• Publicar as prioridades da carteira de inovação; 
• Estudar o perfil dos Fundos estaduais existentes para recepcionar os projetos 
climáticos do PAC2050; 
• Criar fundo para projetos a ser plenamente estabelecido nos próximos 5 anos;

2025 
• Criação de um hub de inovação climática em parceria público-privada;
• Incentivar a instalação em edificações e grandes projetos de geração distribuí-
da solar fotovoltaica;

2050
• Aumentar, progresivamente, os investimentos em pesquisa e desenvolvimento 
na área de clima, podendo atingir 2% do PIB paulista. 

v
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Praia de Picinguaba - Litoral Norte do Estado de São Paulo
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